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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N° 12/2022

(Processo Administrativo n.° 23229.000244.2022-37)

Torna-se público que o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Roraima/ Campus Boa
Vista, por meio da Diretoria de Planejamento e Administração, realizará Dispensa Eletrônica, com
critério de julgamento de menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de
1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislações aplicáveis.

Data da sessão: 11/11/2022

Link: https://www.gov.br/compras/pt-br/

Horário da Fase de Lances: 9:00 às 15:00

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de
empresa especializada na prestação de serviços de reparos e manutenções de imóveis, para atender o
IFRR/Campus Boa Vista, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de
Contratação Direta e seus anexos.
1.2. A contratação ocorrerá em item/lote único, conforme tabela constante abaixo.

ITEM DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

CATSER
Unidade de

Medida
Quantidade

Valor de
Referência

1

Contratação de empresa
especializada na prestação de
serviços de reparos e
manutenções de imóveis

19224 Unid 1
R$

24.501,13

1.2.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de
seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta
para todos os itens que o compõem.



1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste
Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica
integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0, disponível no endereço
eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br/.

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de
Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao
sistema e operacionalização.

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao
órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de
uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando
a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de
bens a ela necessários;

c. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar
em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

 e. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico;

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada,
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e

2.2.5. sociedades cooperativas.



3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua
proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para
abertura do procedimento.

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a
Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação
dos serviços;

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos
doze meses.

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Projeto Básico ou Projeto

Executivo, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como
de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou
modificá-la;

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em
campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006,
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e
seus anexos;

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema,
assumindo como firmes e verdadeiras;

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.10. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final

mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço).



3.10.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os

limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.

3.10.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na

forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;

3.10.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa,

desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.

3.10.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do

certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados

poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.

4. FASE DE LANCES

4.1. A partir das 9:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto
neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor anual/total/unitário do item/lote.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema,
sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação
Direta.

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$

1,00 (Um real).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de
classificação.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou
mecanismo similar

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a
contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá
haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela
Administração.



5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a
contratação.

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do
procedimento da dispensa eletrônica.

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos
complementares, adequada ao último lance.

5.3.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá

encaminhar planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, conforme modelo do

anexo A3, com os valores adequados à proposta vencedora.​​​​​​​

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua
apresentação.​​​​​​​

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.5.1. contiver vícios insanáveis;

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;​​​​​​​

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos,
desde que insanável.

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções
coletivas de trabalho vigentes.​​​​​​​

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta. 

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja
majoração do preço.

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicac ̧ão de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário
para a sua continuidade.

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o
disposto neste Aviso de Contratação Direta.



6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I –
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais
bem classificado da fase de lances.

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas
das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas
de fornecimento similares, dentre outros.

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificação.

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a
respectiva documentação atualizada.

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s)
certidão(ões) válida(s).

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de
inabilitação.
6 .5 . Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço
patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.​​​​​​​

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.



6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer
d o s documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de
Contratação Direta.

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação,
até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de
habilitação

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente.​​​​​​​

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,
para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado

e devolvido no prazo de 3 (três) dias, a contar da data de seu recebimento.

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses prorrogável conforme previsão nos anexos a
este Aviso de Contratação Direta.

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições
de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor
durante a vigência do contrato.

8. SANÇÕES

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art.
155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de
lances.

8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.



8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar
a imposição de penalidade mais grave;

b. Multa de 8% (oito por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens
8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12,
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

​​​​​​​8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo
à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento
previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

8.11.As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este
Aviso.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações Públicas -
PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral
Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende
atender.

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento



fracassado), a Administração poderá:

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base
ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde
que atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste
procedimento.

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
habilitação, conforme o caso.

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo
não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente
competente da Administração na respectiva notificação.

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de
sua desconexão.

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário.

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na
documentação relativa ao procedimento.

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo de contratação.

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:​​​​​​​

9.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação

9.13.2. ANEXO II - Termo de Referência;

9.13.2.1. ANEXO II.1 – Estudo Técnico Preliminar

9.13.4. ANEXO III – Instrumento de Medição de Resultados

9.13.5. ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato;

JOSEANE DE SOUZA CORTEZ
Diretora-Geral

IFRR/Campus Boa Vista



ANEXO I - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1. Habilitação jurídica:

1.1.  no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;

1.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;​​​​​​​

1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

1.6. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no País;

1.7. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº
5.764, de 1971.

1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

2. Regularidade fiscal, social e trabalhista:

​​​​​​​2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

2.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

2.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

2.7 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

3. Qualificação Econômico-Financeira:

3.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

3.2. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

3.2.1. As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas as



exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura.

3.2.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

3.2.3. Caso o fornecedor seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da

última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou

de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão

fiscalizador;

3.3. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação
das seguintes fórmulas:

LG =

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =

Ativo Circulante

Passivo Circulante

3.3.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar capital
ou patrimônio líquido mínimo de 10(dez) do valor total estimado da contratação ou do item
pertinente.

3.3.2. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

4. Qualificação Técnica:

4.1. Registro ou inscrição da empresa junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia –
CREA (Lei nº 5.194/66) e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU (Lei n.º 12.378/2010)
e/ou e/ou CRT (Conselho Regional dos Técnicos Industriais) em plena validade, que comprove
atividade relacionada com o objeto;

4.2. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e
prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, mediante a
apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

4.2.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:

4.2.1.1. Instalação ou substituição de no mínimo 25m de serviços de calhas metálicas
(galvanizadas ou alumínio).

4.2.1.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

4.2.1.3. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do
serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma
concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade
técnico-operacional, a uma única contratação.



4.2.1.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação
da legitimidade dos atestados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que
foram prestados os serviços.

 4.3. Apresentação de profissional(is), devidamente registrado(s) no conselho profissional
competente, quando for o caso, detentor(es) de atestado de responsabilidade técnica por
execução de objeto de características semelhantes, para fins de contratação.

4.3.1. No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este subitem deverão
participar da execução do objeto e poderão ser substituídos, nos termos do 67, §6º, por
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada
pela Administração.

4.4. Declaração do fornecedor atestando que conhece todas as informações e condições locais
para o cumprimento das obrigações objeto da contratação.

4.4.1. Fica assegurado direito à realização de vistoria prévia, na forma prevista no Termo de
Referência.

4.5. Em relação às fornecedoras cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação
complementar:

4.5.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o
disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971;

4.5.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada
um dos cooperados indicados;

4.5.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à
prestação do serviço;

4.5.4. O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107;

 4.5.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados
que executarão o contrato; e

 4.5.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:
a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento
dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação
das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos
cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e
f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da
dispensa;

4.5.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei
n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo
órgão fiscalizador.

Boa Vista, 8 de novembro de 2022.

ANANIAS NORONHA FILHO
Substituto fixo da Direção-Geral do Campus Boa Vista

PORTARIA 233/2021 - GAB/IFRR, de 19/02/2021
Ordenador de Despesa



Código Verificador:

Código de Autenticação:

Documento assinado eletronicamente por:

Ananias Noronha FilhoAnanias Noronha Filho, DIRETOR - CD3 - DIREN (CBV)DIRETOR - CD3 - DIREN (CBV), em 08/11/2022 09:54:28.

Este documento foi emi2do pelo SUAP em 08/11/2022. Para comprovar sua auten2cidade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse

https://suap.ifrr.edu.br/autenticar-documento/ e forneça os dados abaixo:

177181

b0871c0713



 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE RORAIMA 

Departamento Técnico de Engenharia e Obras - DETEO 
Rua Fernão Dias Paes Leme, nº 11 – Calungá - Boa Vista-RR - CEP: 69.303-220 

Fone: (095) 3624-1224 - E-mail: deteo@ifrr.edu.br 

 
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA (LEI 14.133/21) N.º 01/2022 - DETEO/PRODIN/IFRR 

SERVIÇO COMUM DE ENGENHARIA – CONTRATAÇÃO DIRETA 

Processo Administrativo nº. 23229.000244.2022-37 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021). 

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de reparos e manutenções de 

imóveis, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 

 

ITEM 

 
ESPECIFICAÇÃO CATSER 

UN. DE 

MEDIDA 
QUANTIDADE 

VALOR 

UNITÁRIO 

1 

Contratação de empresa 

especializada na prestação 

de serviços de reparos e 

manutenções de imóveis 

19224 Unidade 01 R$ 24.501,13 

 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 6(seis) meses, contados  a partir da data da assinatura 

do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 24.501,13 (vinte e quatro mil, quinhentos e um 

reais e treze centavos). 

1.4. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o critério 

de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 

1.5. O proponente, ou, havendo dispensa eletrônica aquele que estiver mais bem colocado na 

disputa deverá apresentar à Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, 

os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada 

pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021); 

1.6. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o critério de 

aceitabilidade de preços será:  

1.6.1. Valor Global: R$ 24.501,13 (vinte e quatro mil, quinhentos e um reais e treze centavos). 

1.6.2. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao aviso de 

dispensa. 

1.6.3. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço unitário, os custos unitários 

dos itens materialmente relevantes das propostas não podem exceder os custos unitários 

estabelecidos no orçamento estimado pela administração pública, sendo considerados itens 

materialmente relevantes aqueles de maior impacto no valor total da proposta e que, somados, 

representem pelo menos oitenta por cento do valor total do orçamento estimado ou que sejam 

considerados essenciais à funcionalidade da obra. 
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2.   FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso 

XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021). 

 

2.1. A fundamentação da contratação e seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3.   DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, da Lei n. 14.133/2021). 

 

3.1. A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4.   REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21) 

 

4.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, mais 

detalhes encontram-se pormenorizados em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 

apêndice deste Termo de Referência. 

4.2 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.3 Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, 

no percentual de 5%(cinco por centro) do valor contratual, conforme regras previstas no contrato. 

4.3.1 A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverão ser prestadas em até 

10(dez) dias úteis após a assinatura do contrato. 

4.3.2 No caso de seguro-garantia, a garantia deverá ser apresentada no máximo até a data de 

assinatura do contrato. 

4.4 O Contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, 

tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a 

capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos 

serviços. 

 

5. VISTORIA 

 

5.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento 

pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o 

direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de 

segunda à sexta-feira, das 8h às 17h horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo 

telefone ou e-mail do Campus Boa Vista do IFRR. 

5.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.  

5.2.1 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido 

pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

5.2.2 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais 

da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

5.2.3 A empresa deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, devendo ser 

apresentado Declaração de Vistoria conforme modelo anexo ao Edital. 
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6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei nº 14.133/2021). 

6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

 

6.1.1 O prazo de execução dos serviços será de 1(um) mês, iniciado a partir do 

recebimento da Ordem de Serviço expedida pelo IFRR; 

6.1.2 O local de realização dos serviços será no IFRR/Campus Boa Vista, situado na Av. 

Glaycon de Paiva, 2496 - Pricumã 

Boa Vista - RR CEP: 69.303-340. 

6.1.3 Será realizada uma reunião de partida, de forma presencial, que contará obrigatoriamente 

com a presença do preposto e dos servidores designados para realizar a fiscalização. 

6.1.4 O objeto contratado deverá ser executado conforme planejamento da empresa 

Contratada, a qual deverá adotar a melhor técnica para executar o serviço no prazo pactuado e 

com zelo, responsabilidade e segurança. 

 

7. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

7.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

7.1.1 Reparação do sistema de aguas pluviais localizado em frente ao auditório do 

IFRR/Campus Boa Vista, com a substituição das calhas danificadas, troca de tubos de quedas, 

instalação de novas descidas, reparo no reboco das vigas, pintura da estrutura que foi danificada 

e limpeza do local. 

 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21). 

8.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

8.1.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

8.1.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

8.1.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

8.1.3.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

8.1.3.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 

das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 

ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

8.1.4 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do 

serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

8.1.4.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 

outro para o exercício da atividade (IN 5, art. 44, §1º), no prazo indicado pelo fiscal. 

8.1.5 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, 

art. 119). 
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8.1.6 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

8.1.7 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

8.1.7.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e 

não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

8.1.8 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

8.1.9 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 

8.1.10   Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

convocará o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

8.1.11   Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da 

empresa junto ao SICAF. 

8.1.12   Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 

Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no 

SICAF. 

8.1.13   Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

8.1.14   Manter durante toda a vigência do contrato uma pasta ou arquivo (físico ou digital) com 

os principais documentos atualizados referente à contratação e acompanhamento, a saber: edital 

e seus anexos, contrato, registro das medições e controle do pagamento e outros documentos 

necessários;  

8.1.15  Alimentar os sistemas referentes à obras/serviços de engenharia, com os dados das 

medições realizadas no contrato. 

 

8.2.  DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 

8.2.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item, considerando que: 

8.2.1.1 A contratação visa corrigir com a maior brevidade possível as calhas danificadas em 

frente ao auditório do IFRR/Campus Boa Vista; 

8.2.1.2 Deve ser feita a substituição de toda calha danificada e dos tubos, conforme 

quantitativos previstos na planilha orçamentária; 

8.2.2 A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

8.2.2.1 Haverá uma única medição ao final da execução dos serviços; 

8.2.2.2 O pagamento será único, após a verificação das conformidades dos serviços, após a 

realização do teste de estanqueidade do sistema; 

8.2.2.3  Só caberá pagamento na hipótese de o serviço estar cumprido na sua integralidade; 

8.2.3 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura.  

8.2.4 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, 

conforme este Projeto Básico. 

mailto:deteo@ifrr.edu.br


 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE RORAIMA 

Departamento Técnico de Engenharia e Obras - DETEO 
Rua Fernão Dias Paes Leme, nº 11 – Calungá - Boa Vista-RR - CEP: 69.303-220 

Fone: (095) 3624-1224 - E-mail: deteo@ifrr.edu.br 

 
8.2.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  

8.2.5.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução 

Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

8.2.6 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

8.2.6.1 o prazo de validade;  

8.2.6.2 a data da emissão;  

8.2.6.3 os dados do contrato e do órgão contratante;  

8.2.6.4 o período de prestação dos serviços;  

8.2.6.5 o valor a pagar; e  

8.2.6.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.2.7 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

8.2.8 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

8.2.9 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

8.2.10 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério da contratante. 

8.2.11 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 3, de 26 de abril de 2018. 

8.2.12 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

8.2.13 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa.  

8.2.14 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao 

SICAF.   

8.2.15 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por 

motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.  

8.2.16 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
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8.2.17 É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que 

tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na 

Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

8.2.18 No caso de obras, caso não seja apresentada a documentação comprobatória do 

cumprimento das obrigações de que trata a IN SEGES/MP nº 6, de 2018, a contratante comunicará o 

fato à contratada e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, 

até que a situação seja regularizada. 

8.2.19 Na hipótese prevista no subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte da 

contratada no prazo de quinze dias, a contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações 

diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto 

do contrato. 

8.2.20 O contrato poderá ser rescindido por ato unilateral e escrito da contratante e a aplicação das 

penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, 

bem como pelo não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), em relação aos empregados da contratada que efetivamente 

participarem da execução do contrato. 

8.2.21 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira 

devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada 

mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

I = (TX) I = ( 6 / 100 ) I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 
 

8.3. DO RECEBIMENTO 

8.3.1 Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-

Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio 

de planilha e memória de cálculo detalhada. 

8.3.2 Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela 

etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

8.3.3 Os serviços serão recebidos provisoriamente, mediante termo detalhado, no prazo de até 

10(dez) dias corridos, contado da comunicação formal da CONTRATADA, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o 

cumprimento das exigências de caráter técnico. 

8.3.3.1 O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por 

meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados 

pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar 

os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 
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8.3.3.1.1 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada etapa e após a 

apresentação da medição prévia pelo Contratado, o fiscal técnico do contrato irá 

apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise 

do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância 

com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores 

a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 

contrato. 

8.3.3.1.2 Em caso de rejeição, o fiscal fixará prazo para que a irregularidade seja 

sanada, às custas do contratado, sem prejuízo da aplicação de penalidades cabíveis. 

8.3.3.1.3 Nesse caso, cabe à fiscalização não atestar a última e/ou única medição 

de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 

ser apontadas no Recebimento Provisório 

8.3.3.1.4 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à 

conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções 

exigíveis. 

8.3.3.1.5 A aprovação da medição prévia apresentada pelo contratado não o exime 

de qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos 

serviços executados. 

8.3.3.1.6 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 

cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. 

8.3.3.1.7 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à 

conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções 

exigíveis. 

8.3.3.2 No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de 

fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas 

atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

8.3.3.2.1 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório 

circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das 

ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los 

ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

8.3.4 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pela fiscalização do contrato, a contar da notificação 

da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.3.5 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 15(quinze) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 

obedecendo as seguintes diretrizes: 

8.3.5.1.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada 

pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o 

pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à 

CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
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8.3.5.1.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 

serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

8.3.5.1.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 

exato, com base no modelo de boletim aferido pela fiscalização. 

8.3.6 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE 

DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021). 

 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 

licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso I da Lei n.º 14.133/2021, 

que culminará com a seleção da proposta de maior desconto global. 

9.2.  As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a 

generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta. 

9.3.  Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão 

previstos no Anexo I do Aviso de Contratação Direta. 

9.4. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no 

Anexo I do Aviso de Contratação Direta. 

  

10.   ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União. 

10.1.1    A dotação orçamentária será realizada no Instrumento Convocatório. 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

Boa Vista-RR, 07 de novembro de 2022.  

 

 

__________________________________ 
RODRIGO DA SILVA SANTOS 

Eng. Civil – CREA 0913177016RR 
Siape: 1016145 

___________________________ 
ANA KELLE NEVES MESQUITA 

Matrícula Siape n.º 2405501 
Diretora do Departamento Téc.de Eng. e Obras 
Portaria 1222/2020-GAB/IFRR de 18/12/2020 
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Estudo Técnico Preliminar - 17/2022

1. Informações Básicas

Número do processo: 23229.000244.2022-37

2. Objeto

2.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de reparos e manutenções de
imóveis.

3. Descrição da necessidade

3.1. Considerando o período de chuvas e tratando-se de um caso emergencial, o Campus Boa

Vista necessita de de conserto/troca da vedação de calhas e rufos próximo à Diretoria de Ensino,

que vem apresentando um grande vazamento de água e tende a comprometer a estrutura física e

segurança da comunidade acadêmica e servidores. 

4. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Departamento de Infraestrutura e Manutenção Rodrigo Campos Moraes

5. Descrição dos Requisitos da Contratação

Da Modalidade da Licitação

5.1. A contratação deverá ser realizada por meio de dispensa de licitação, na modalidade Eletrônica
, na forma da Lei 14.133/2021, haja vista tratar-se de contratação de serviços de engenharia.

Da Natureza do Objeto 

5.2. Em conformidade com a Orientação Técnica nº 002/2009 do Instituto Brasileiro de Auditoria de
Obras Públicas (IBR), os serviços objeto desta contratação se enquadram em “consertar” e
“reparar”, cujo a finalidade está em colocar em bom estado de uso ou funcionamento o objeto
danificado e fazer com que as peças retome suas características anteriores, estando portanto
dentro do Item 4 da OT 02/2009 . Dessa forma, enquadra-se como Serviço de Engenharia sendo
necessário a participação e acompanhamento de profissional habilitado, conforme disposto na Lei
Federal nº 5.194/66, principalmente dada as condições de segurança envolvidas.

5.3 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de
2018, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área
de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu
respectivo plano de cargos.
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5.4 A prestação do serviço não possui natureza continuada, ao passo que espera-se que a
execução dos serviços seja realizada apenas uma vez e a durabilidade dos serviços seja superior a
5 anos.

Do regime de execução 

5.5. O Contrato deverá ser realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço
unitário, haja vista, que foram levantados serviços de substituição de calhas, instalação de
tubulações e recuperação da pintura e reboco, no entanto, alguns quantitativos podem sofrer
variações a partir da execução dos serviços, certo que terá necessidade de quebra do reboco.

Da habilitação e qualificação 

5.6. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no instrumento convocatório.

5.7. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor serão previstos no
edital ou instrumento equivalente.

5.8. Os critérios de qualificação técnica-operacional a serem atendidos pelo fornecedor serão:

a) Prova de inscrição ou registro do licitante e comprovante de regularidade, junto ao Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia – CREA (Lei nº 5.194/66) e/ou Conselho de Arquitetura e
Urbanismo – CAU (Lei n.º 12.378/2010) e/ou Conselho Federal dos Técnicos Industriais – CFT(Lei
n.º 13.639/2018) que comprove atividade relacionada com o objeto;

5.9. Os critérios de qualificação técnica-profissional a serem atendidos pelo fornecedor serão:

a) Declaração dos responsáveis técnicos que acompanhará(ão) a execução dos serviços,
destacando o nome, CPF, área de atuação e registro no CREA/CAU/CFT do profissional, conforme
modelo anexo ao instrumento convocatório.

b) Documento oficial com foto, podendo ser: Cédula de identidade expedida por Secretarias de
Segurança Pública, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar, pela Polícia Federal; a identidade
expedida pelo Ministério das Relações Exteriores para estrangeiros; a identificação fornecida por
ordens ou conselhos de classes que por Lei tenham validade como documento de identidade; a
Carteira de Trabalho e Previdência Social; o Certificado de Reservista; o Passaporte e a Carteira
Nacional de Habilitação com fotografia, na forma da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997.

c) Prova de inscrição ou registro do profissional e certificado de regularidade junto ao Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia – CREA (Lei nº 5.194/66) e/ou Conselho de Arquitetura e
Urbanismo – CAU (Lei n.º 12.378/2010) e/ou Conselho Federal dos Técnicos Industriais – CFT(LEI
n.º 13.639/2018) que comprove atividade relacionada com o objeto;

d) Comprovação do vínculo da licitante com o profissional indicado para qualificação técnica
profissional, através de uma das seguintes documentações:
i) Contrato social, em vigor, se sócio;
ii) Carteira de trabalho e previdência social – CTPS, devidamente assinada;
iii) Contrato de prestação de serviços em vigor; ou
iv) Certidão de Registro do licitante no CREA/CAU/CFT, se nela constar o nome do profissional
indicado;

e) Os profissionais participantes da Equipe Técnica deverão ser os mesmos que assinarão as ARTs
/RRTs/TRTs de execução dos serviços.

5.10. De acordo com os itens 4.1 a 4.7 do ANEXO VII-A da IN SEGES 05/2017, e outras
necessidades, será exigido do licitante:
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a) Declaração de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006;

b) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no ato convocatório e seus
anexos (projetos, orçamento, cronograma, normas técnicas vigentes, especificações técnicas e
outros documentos afins que possam fazer parte do Projeto Básico), bem como de que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação definidos no referido documento;

c) Declaração, sob as penas da lei, de que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a
sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores;

d) Declaração para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não
emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz;

e) Declaração de que a proposta apresentada para essa licitação foi elaborada de maneira
independente, de acordo com o que é estabelecido na Instrução Normativa/SLTI nº 2, de 16 de
setembro de 2009;

f) Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art.1º e no inciso III do art. 5º
da Constituição Federal;

g) Declaração informando se os serviços são produzidos ou prestados por empresas que
comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para
reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na
legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

5.10.1. A licitante deverá apresentar ainda:

a) Declaração de Sustentabilidade Ambiental;

b) Declaração de Não Parentesco, em atendimento ao art. 7.º do Decreto n.º 7.203, de 4/6/2010;

c) O(s) licenciamento(s) ambiental(is) que lhe certifica(m) a prestar o serviço, caso necessário;

d) O Alvará Sanitário para funcionamento obtido junto aos respectivos órgãos competentes.

Da garantia contratual

5.11. O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, em valor correspondente a 5%
(cinco por cento) do valor total do contrato, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133 de 2021, com
validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da vigência
contratual.

Da duração inicial do contrato 

5.12. Será necessária a duração da vigência inicial do contrato contemplar o total de 6 (seis)
meses, considerando o prazo para assinatura da ordem de serviço 1 mês, considerando o prazo
para a execução do objeto conforme o cronograma físico-financeiro de 1 mês, e por fim
considerando as pendências relativas ao recebimento provisório e definitivo dos serviços, sendo
prorrogável apenas na forma do art. 106 da Lei nº 14.133, de 2021.

Da transição contratual



UASG 158350 Estudo Técnico Preliminar 17/2022

4 de 9

5.13. Não se aplica a transição contratual, tendo em vista que não se trata de serviço continuado.
No entanto, caso seja necessário alteração do projeto inicialmente elaborado, por motivo técnico,
deve a contratada elaborar a suas expensas os projetos “as built”   e entregar em arquivo digital
(dwg) ao setor técnico até o recebimento final do objeto.

Dos critérios e práticas de sustentabilidade  

5.14. Deverão ser observados nas especificações dos serviços e demais exigências do projeto
básico/termo de referência, para contratação de obras e serviços de engenharia, visando à
economia da manutenção e operacionalização da edificação, a redução do consumo de energia e
água, bem como a utilização de tecnologias e materiais que reduzam o impacto ambiental, os
seguintes critérios apresentados na Instrução Normativa nº 01/2010 da SLTI do MPOG.

5.15. Os editais para a contratação de serviços deverão prever que as empresas contratadas
adotarão as seguintes práticas de sustentabilidade na execução dos serviços, quando couber:

a) use produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às
classificações e especificações determinadas pela ANVISA;

b) adote medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto nº
48.138, de 8 de outubro de 2003;

c) Observe a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos de
limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;

d) Forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a
execução de serviços;

e) Realize um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses de
execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução
de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;

f) Realize a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da
Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, na fonte geradora, e a sua
destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que será
procedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos da IN/MARE nº
6, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 2006;

g) Respeite as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas
Técnicas sobre resíduos sólidos; e

h) Preveja a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, segundo
disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999.

5.15.1. Deverá ser acrescentado no Termo de Referência/Projeto Básico nas obrigações da
contratada:

a) A Contratada deverá observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos
da construção civil estabelecidos na Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos
Sólidos, artigos 3º e 10º da Resolução nº 307, de 05/07/2002, do Conselho Nacional de Meio
Ambiente – CONAMA, e Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010.
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6. Levantamento de Mercado

6.1 Não foram identificados outras soluções para resolução do problema, além de substituir as
calhas existentes danificadas, instalar as tubulações de águas pluviais e recuperar os danos no
reboco da estrutura existente, posto que não se pode alterar a estrutura da cobertura existente e
não era possível realizar a troca da calha por outro serviços dado a disposição atual da caixas e
descidas dos tubos.

6.2 Dessa forma, sendo a solução mais prática e eficiente manter o mesmo sistema de calhas, que
já funcionava por bastante tempo sem apresentar problemas e devido ao uso e falta de
manutenção apresentou problemas.

 

7. Descrição da solução como um todo

7.1. A solução como um todo abrange a contratação de empresa especializada para execução de
serviço de engenharia de reparação do sistema de drenagem da cobertura dos corredores próximo
ao auditório do Campus Boa Vista, englobando os serviços de substituição das calhas danificadas,
troca dos tubos de queda, instalação de tubos novos, reparo no reboco e pintura da estrutura que
foi danificada e limpeza do local.

7.2 Os serviços são justificados considerando o que dispõe o processo 22-37,23229.000244.20
referente a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de reparos e
manutenções de imóveis, e conforme DFD 3/2022, as calhas e rufos dos corredores  próximo à
Diretoria de Ensino do Campus Boa Vista do IFRR, que vem apresentando um grande vazamento
de água e tende a comprometer a estrutura física e segurança da comunidade acadêmica e
servidores

7.3. A contratada deverá dispor de mão-de-obra, despesas de deslocamento e todos os
equipamentos, ferramentas e materiais necessários para a execução dos serviços

 

8. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

8.1. Os quantitativos dos serviços correlacionados ao objeto a ser pleiteado foram obtidos através
dos levantamentos in loco e os projetos e planilhas serão anexos ao Projeto Básico/Termo de
Referência, os quais deverão considerar as diretrizes técnicas fundamentadas nas normas técnicas
vigentes aplicáveis. 
8.2. As especificações e demais exigências para contratação dos serviços devem ser elaboradas
de forma a garantir atender a norma 

9. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 25.033,19

9.1. Valor Global estimado para contratação: R$ 25.033,19 (vinte e cinco mil, trinta e três reais e
dezenove centavos).

9.2 A Lei 14.133/21, no art. 18, parágrafo 1°, inc. VI, estabelece que os Estudos Técnicos
Preliminares devem estimar os valores das contratações, acompanhada dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar
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de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da
licitação;

9.3 Para a presente estimativa do valor da contratação foi realizado um levantamento i  den loco
todos os serviços necessários para atender a demanda solicitada. De posse dos serviços
necessários, a equipe então elaborou um projeto das calhas e tubulações a serem substituídas ou
recuperadas e uma memória prévia de cálculo para se obter a planilha estimativa do valor da
contratação, com base nas referências de preços do SINAPI.

9.4. As estimativas preliminares dos preços dos serviços, feitas com base no preenchimento da
planilha supracitada, com o objetivo de apoiar a análise de viabilidade da contratação, em especial,
com respeito à relação de custo-benefício, devem passar por refinamento e/ou complementação
nas etapas posteriores, tendo em vista, este ser apenas um estudo preliminar e o regime de
execução descrito ser a empreitada por preço global, devendo portanto, o termo de Referência
/Projeto básico ser bem elaborado e suficiente para completa caracterização do objeto.

9.5. O valor estimado pela Administração no Termo de Referência/Projeto Básico será realizado
com base na metodologia trazida pelo Decreto Federal N.º 7.983/2013, utilizando-se como base os
preços praticados nas tabelas de referência do SINAPI /CEF para o município de Boa Vista – RR.
Demais serviços e insumos que não tiverem referência de preços no SINAPI, serão adotados a
metodologia da Instrução Normativa nº. 5 de 27 de junho de 2014, alterada pela Instrução
Normativa nº. 3 de 20 de abril de 2017.

 

10. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

10.1. Em regra, conforme o art. 40 da Lei nº 14.133/2021, os serviços deverão ser divididos em
tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à
licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação
da competitividade sem perda da economia de escala.
10.2. O disposto, no entanto, não é a solução mais vantajosa para a Administração, sendo a
solução mais satisfatória do ponto de vista técnico, gerencial e qualidade do empreendimento, o
não parcelamento da solução. Uma vez que o gerenciamento permanecendo no mesmo
Contratado, oferecerá um maior nível de controle por parte da Administração na execução dos
serviços e na observância do cronograma, já que a responsabilidade e garantia dos resultados
estará concentrada em uma só Administração. 
9.3. Ressalta-se que em serviços de engenharia, o atraso em uma etapa construtiva pode implicar
em atraso nas demais etapas, ocasionando aumento de custo e comprometimento dos marcos
intermediários e final de entrega da obra.

 

11. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

11.1. Não se verificam contratações correlatas nem interdependentes para a inviabilidade e 
contratação desta demanda.

12. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

12.1. A presente contratação está alinhada com o PDI – Plano de Desenvolvimento Institucional –
2019- 2023, servindo de apoio para atendimento dos objetivos estratégicos da Dimensão:
Planejamento e Desenvolvimento Institucional, presente no Eixo: Políticas de Desenvolvimento
Institucional, tendo como objetivo estratégico: garantir infraestrutura física adequada e sustentável
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às necessidades educacionais e administrativas,  bem como no Plano Anual de Contratações 2022,
registrado no Sistema de Planejamento e Gerenciamento de Contratações do Portal de Compras
do Governo Federal.

13. Benefícios a serem alcançados com a contratação

13.1. Pretende-se com a contratação:

13.1.1. Garantir uma estrutura física adequada ao Campus Boa Vista do IFRR ;

13.1.2. Primar pela conservação do patrimônio público e pela segurança dos usuários e servidores
do CBV/IFRR

 

14. Providências a serem Adotadas

14.1. Devem ser observados os seguintes requisitos pela Administração, para efetiva execução
dos serviços e correto funcionamento dos equipamentos: 

14.1.1 Permitir que os serviços sejam executados dentro do horário de funcionamento do órgão e
que a empresa possa isolar a área onde as atividades serão executadas. Na ocorrência de
instalação de equipamentos na parte interna da edificação que esta se mantenha fechada, e as
chaves de acesso estejam devidamente identificadas e disponíveis na portaria ou setor específico,
ou ainda que seja disponibilizado um servidor para ser fazer presente no dia e horário agendados
para a realização dos serviços; 
14.1.2 Indicar servidores lotados no Departamento Técnico de Engenharia e Obras, para participar
da Fiscalização ou Recebimento Definitivo do objeto, com a finalidade de conhecer o os serviços
executados e realizar o acompanhamento da garantia dos serviços; 
14.1.3 Capacitação de servidores, em especial os que lidarão com a gestão e fiscalização do
contrato, adequando seus conhecimentos a este novo modelo que além da fiscalização direta do
servidor, também se insere a fiscalização do público usuário dos serviços como parâmetro para
medição da qualidade do serviço que está sendo prestado, além de propiciar o conhecimento
necessário a estes para realizar o mapeamento dos riscos durante a gestão do contrato. 

 

15. Possíveis Impactos Ambientais

15.1. No descarte das embalagens poderão ocasionar um grande volume de lixo a ser descartado.
Para minimizar esses danos é necessário que haja uma gestão de resíduos de canteiro de obras
consistente por parte da Contratada; 
15.2. Todo o material a ser fornecido deverá considerar a composição, características ou
componentes sustentáveis, atendendo, dessa forma, o disposto na IN n° 01, de 19 de janeiro de
2010, Capítulo III, art. 5.º, I, II, III e § 1º, exceto aqueles em que não se a referida instrução; 
15.3. A Contratada deverá comprometer-se com a Sustentabilidade Ambiental, nos termos das
exigências impostas pela IN 01/2010, mediante apresentação de Declaração, reconhecida em
cartório, no ato da assinatura do contrato; 
15.4. A Contratada deverá, ainda, respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela
Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos; 14.5. No caso de uso de
madeira, esta deverá ser de reserva ambiental autorizada pelo IBAMA, (ter Documento de Origem
Florestal - DOF, conforme IN nº 112 de 2006 e orientações da Instrução Normativa nº 187 de
2008, ambas do INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS
RENOVÁVEIS); 
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15.6. A Contratada deverá também dispor e apresenta o Certificado de regularidade no Cadastro
Técnico Federal do Instituto de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) em
nome do fabricante dos produtos ofertados;

15.6.1. Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico,
biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;
15.6.2. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto
Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos
sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;
15.6.3. Que os bens devam ser preferencialmente, acondicionados em embalagem individual
adequada, com menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a
máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e 14.6.4. Que os bens não contenham
substâncias perigosas em concentração acima do recomendada na diretiva RoHS (Restriction of
Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr
(Vl)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil polibromados (PBDEs).

 

16. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

16.1. Justificativa da Viabilidade

Declaramos viável a presente contratação, sendo respeitadas as cláusulas deste Estudo.

17. Responsáveis

Encaminhamos para análise.

 

TATIANE CRISTINA DE JESUS
Assistente em Administração/Diretora de Planejamento e Administração

 

 

Encaminhamos para análise.

 

RODRIGO CAMPOS MORAIS
Técnico em Eletrotécnica

 

 

Encaminhamos para análise.

 

RODRIGO DA SILVA SANTOS
Engenheiro

 

 

Encaminhamos para análise.

 

RICARDO DA SILVA FERREIRA

TATIANE CRISTINA DE 
JESUS:71451579268

Assinado de forma digital por 
TATIANE CRISTINA DE 
JESUS:71451579268 
Dados: 2022.06.30 15:33:43 -04'00'
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PLANEJAMNETO E GERENCIAMENTO DE CONTRATAÇÕES
Órgão: 026437 - INST.FED.DE EDUC.,CIENC.E TEC. DE RORAIMA

UASG: 158350 - INST.FED.RORAIMA/CAMPUS BOA VISTA
Relatório de Itens do Plano Anual 2022

Arquivo gerado em: 23/06/2022 22:23:12
Filtros utilizados: Nenhum filtro foi utilizado.

Nº
Item

Tipo de
item Subitem

Código
do

item
Descrição Quantidade

estimada

Despesa informada
é somente para vincular aos 

aspectos/necessidades
orçamentárias

Valor
unitário estimado

(R$)

Valor
total estimado

(R$)

Valor
orçamentário estimado para o

exercício (R$)

Participação
de recursos 

externos
Ação

orçamentária
Grupo

de 
Despesa

Renovação
de

contrato

Dependência
de outro

item
Item

Vinculado
Grau de

prioridade
Data

desejada
Situação do

item

253 Materiais e
Serviços - 19224 CONSTRUCAO MANUTENCAO REFORMA -

TELHADO 1 Não 25.033,19 25.033,19 25.033,19 Não - Custeio NÃO NÃO Não Possui Alta 30/07/2022 Enviado para
a UC

Total: 1 item(s)
Valor total dos itens: R$ 25.033,19

FL. 1 / 1
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 INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE RORAIMA

CNPJ: 10.839.508/0001-31 

Obra

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE 

REPAROS E MANUTENÇÃO EM CALHAS NO CAMPUS BOA VISTA

Item Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Valor Unit 

com BDI

Total

 1 ADMINISTRAÇÃO LOCAL 4.422,03

 1.1  90776 SINAPI ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS COMPLEMENTARES (8H/DIA - 15 

DIAS/MÊS - 1 MÊS)

H 120 26,45 34,32 4.118,40

 1.2  I00005.1 Próprio ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA (ART) - EXECUÇÃO UN 1 233,94 303,63 303,63

 2 DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS 13.196,20

 2.1  CP.0093 Próprio RETIRADA E REMOCAO DE CALHAS METÁLICAS (REF. SBC 023112) M 50,62 8,56 11,11 562,38

 2.2  94229 SINAPI CALHA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO NÚMERO 24, DIMENSÃO 

50X30CM, BORDA SUPERIOR RETA E FUNDO INCLINADO 1%, BOCAIS 

CONFORME INDICADO NO PROJETO, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL, . 

AF_07/2019

M 31 165,81 215,20 6.671,20

 2.3  94229 SINAPI CALHA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO NÚMERO 24, DIMENSÃO 

30X20CM, BORDA SUPERIOR RETA E FUNDO INCLINADO 1%INCLUSO, 

BOCAIS CONFORME INDICADO NO PROJETO, TRANSPORTE VERTICAL. 

AF_07/2019

M 19,6 165,81 215,20 4.217,92

 2.4  94228 SINAPI CORTE E EMENDA (COM APROVEITAMENTO DE MATERIAL) EM CALHA EM 

CHAPA DE AÇO GALVANIZADO NÚMERO 24, DIMENSÃO 20X15CM, 

INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019

M 1 85,56 111,04 111,04

 2.5  89800 SINAPI TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, FORNECIDO E 

INSTALADO EM PRUMADA DE ESGOTO SANITÁRIO OU VENTILAÇÃO. 

AF_12/2014

M 31,9 22,55 29,26 933,39

 2.6  89811 SINAPI CURVA CURTA 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 

100 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM PRUMADA DE 

ESGOTO SANITÁRIO OU VENTILAÇÃO. AF_12/2014

UN 11 29,70 38,54 423,94

 2.7  89810 SINAPI JOELHO 45 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, 

JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM PRUMADA DE ESGOTO 

SANITÁRIO OU VENTILAÇÃO. AF_12/2014

UN 4 16,40 21,28 85,12

 2.8  89834 SINAPI JUNÇÃO SIMPLES, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 X 100 

MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM PRUMADA DE 

ESGOTO SANITÁRIO OU VENTILAÇÃO. AF_12/2014

UN 1 34,72 45,06 45,06

 2.9  91175 SINAPI FIXAÇÃO DE TUBOS VERTICAIS DE QUEDA COM DIÂMETRO SUPERIOR A 

75MM, COM ABRAÇADEIRA METÁLICA, FIXADA EM EM ALVENARIA OU 

CONCRETO. AF_05/2015

M 17,6 4,92 6,38 112,28

 2.10  93358 SINAPI ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM PROFUNDIDADE MENOR OU IGUAL A 

1,30 M. AF_02/2021

m³ 0,42 62,14 80,65 33,87

 3 REVESTIMENTO E PINTURA 5.425,24

 3.1  97631 SINAPI DEMOLIÇÃO DE ARGAMASSAS, DE FORMA MANUAL, SEM 

REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017

m² 34,65 2,50 3,24 112,26

 3.2  99814 SINAPI LIMPEZA DE SUPERFÍCIE COM JATO DE ALTA PRESSÃO. AF_04/2019 m² 53,05 1,43 1,85 98,14

Bancos B.D.I. Encargos 

SINAPI - 07/2022 - 

Roraima

29,79% Desonerado: 

Horista: 86,71%

Orçamento Sintético
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 INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE RORAIMA

CNPJ: 10.839.508/0001-31 

 3.3  90407 SINAPI MASSA ÚNICA, PARA RECEBIMENTO DE PINTURA, EM ARGAMASSA 

TRAÇO 1:2:8, PREPARO MANUAL, APLICADA MANUALMENTE EM TETO, 

ESPESSURA DE 20MM, COM EXECUÇÃO DE TALISCAS. AF_03/2015

m² 34,65 46,98 60,97 2.112,61

 3.4  96135 SINAPI APLICAÇÃO MANUAL DE MASSA ACRÍLICA EM PAREDES EXTERNAS DE 

CASAS, DUAS DEMÃOS. AF_05/2017

m² 34,65 22,99 29,83 1.033,60

 3.5  88488 SINAPI APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX ACRÍLICA EM TETO, 

DUAS DEMÃOS. AF_06/2014

m² 133,46 11,95 15,50 2.068,63

 4 SERVIÇOS FINAIS 1.457,66

 4.1  99804 SINAPI LIMPEZA DE PISO CERÂMICO OU PORCELANATO UTILIZANDO 

DETERGENTE NEUTRO E ESCOVAÇÃO MANUAL. AF_04/2019

m² 234 3,95 5,12 1.198,08

 4.2  I00001.8 Próprio ALUGUEL CONTAINER ENTULHO PARA RESTO DE OBRA (5M3) UND 1 200,00 259,58 259,58

23229.000244.2022-37

Tipo de Licitação Total sem BDI 18.881,89

Abertura da Licitação Total do BDI 5.619,24

Número do Processo Licitatório Total Geral 24.501,13

________________________________________

Responsável pela elaboração

________________________________________

Corresponsável pela elaboração
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 INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE RORAIMA

CNPJ: 10.839.508/0001-31 

 2.1 Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total

Composição  CP.0093 Próprio RETIRADA E REMOCAO DE CALHAS METÁLICAS (REF. SBC 023112) M 1,0000000 8,56 8,56

Composição 

Auxiliar

 88267 SINAPI ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES

H 0,1010000 22,11 2,23

Composição 

Auxiliar

 88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,4030000 15,71 6,33

MO sem LS => 3,20 LS => 2,77 MO com LS => 5,97

Valor do BDI => 2,55 11,11

23229.000244.2022-37

_______________________________________________________________

________________________________________

Responsável pela elaboração

_______________________________________________________________

________________________________________

Corresponsável pela elaboração

Abertura da Licitação Total do BDI 5.619,24

Número do Processo Licitatório Total Geral 24.501,13

SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS

Valor com BDI =>

Composições Auxiliares

Tipo de Licitação Total sem BDI 18.881,89

Composições Analíticas com Preço Unitário

Composições Principais

Tipo

INHI - INSTALAÇÕES HIDROS 

SANITÁRIAS
SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS

Composições Analíticas com Preço Unitário Bancos B.D.I. Encargos Sociais

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE REPAROS E 

MANUTENÇÃO EM CALHAS NO CAMPUS BOA VISTA

SINAPI - 07/2022 - Roraima 29,79% Desonerado: 

Horista: 86,71%

Mensalista: 47,91%
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TEC. DE RORAIMA

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE ENGENHARIA E OBRAS - DETEO

EDITAL

OBJETO

PROCESSO

ITEM DESCRIMINAÇÃO DAS TAXAS BDI GERAL
BDI 

DIFERENCIADO
LIMITES

1 CUSTOS INDIRETOS 7,30% 5,63%

1.1 ADMINISTRAÇÃO CENTRAL (AC) 4,00% 3,45% 3,00% - 5,50%

1.2 SEGURO E GARANTIA (S+G) 0,80% 0,48% 0,80% - 1,00%

1.3 RISCOS (R) 1,27% 0,85% 0,97% - 1,27%

1.4 DESPESAS FINANCEIRAS (DF) 1,23% 0,85% 0,59% - 1,39%

2 LUCRO 7,40% 5,11%

2.1 LUCRO BRUTO (LB) 7,40% 5,11% 6,16% - 8,96%

3 IMPOSTOS (IMP) 10,65% 8,15%

3.1 PIS¹ 0,65% 0,65% 0,65%

3.2 CONFINS¹ 3,00% 3,00% 3,00%

3.3 ISS² 2,50% 0,00% 2,50% - 5,00%

3.4 CPRB³ 4,50% 4,50% 4,50%

PERCENTUAIS DE BDI 29,07% 20,93%

________________________________________________

Assinatura do Responsável

ANEXO A5 - COMPOSIÇÃO ANALÍTICA DO BDI

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE REPAROS E 

MANUTENÇÃO EM CALHAS NO CAMPUS BOA VISTA

23229.000244.2022-37

Data: 23 de agosto de 2022.

1. A fórmula adotada para cálculo do BDI, segue as recomendações do Acórdão TCU 2.622/2013, dada por:

BDI = [ ( 1 + AC+ S + G + R )* (1+ DF) * (1 + LB)  ]  - 1

( 1 - IMP)

NOTAS:

1. Adotado valor integral das alíquotas 0,65% e 3,00%, para o PIS e CONFINS, respectivamente (art. 3º e 4º da Lei 9.718/1998)

2. Adotado o percentual de ISS de 2,50%, referente a alíquota de 5% sobre 50% do Preço de Venda;

3. Adotado alíquota da Contribuição Previdenciária sobre Receita Bruta de 4,50%, conforme Lei 13.161/2015;

4. A licitante deve adotar, na composição do BDI, percentual de ISS compatível com a legislação tributária do(s) município(s) onde

serão prestados os serviços previstos da obra, observando a forma de definição da base de cálculo do tributo prevista na legislação

municipal e, sobre esta, a respectiva alíquota do ISS, que será um percentual proporcional entre o limite máximo de 5% estabelecido

no art. 8º, inciso II, da LC n. 116/2003 e o limite mínimo de 2% fixado pelo art. 88 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

(item 9.3.2.3 do Acórdão 2622/2013);

5. Prever, nos editais de licitação, a exigência para que as empresas licitantes optantes pelo Simples Nacional apresentem os

percentuais de ISS, PIS e COFINS discriminados na composição do BDI que sejam compatíveis com as alíquotas a que a empresa

está obrigada a recolher, previstas no Anexo IV da Lei Complementar n. 123/2006, bem como que a composição de encargos sociais

não inclua os gastos relativos às contribuições que essas empresas estão dispensadas de recolhimento (Sesi, Senai, Sebrae etc.),

conforme dispões o art. 13, § 3º, da referida Lei Complementar (item 9.3.2.5 do Acórdão 2622/2013).

Rua: Fernão Dias Paes Leme, nº 11, Bairro: Calungá - Boa Vista-RR - CEP 69.303-220

E-mail: licitacoes@ifrr.edu.br - Fone: (95) 3623-1910
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TEC. DE RORAIMA

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE ENGENHARIA E OBRAS - DETEO

HORISTA MENSALISTA

A ENCARGOS SOCIAIS BÁSICOS 16,80% 16,80%

1 INSS 0,00% 0,00%

2 SESI 1,50% 1,50%

3 SENAI 1,00% 1,00%

4 INCRA 0,20% 0,20%

5 SEBRAE 0,60% 0,60%

6 SALÁRIO EDUCAÇÃO 2,50% 2,50%

7 SEGURO CONTRA ACIDENTES DE TRABALHO 3,00% 3,00%

8 FGTS 8,00% 8,00%

9 SECONCI 0,00% 0,00%

B ENCARGOS SOCIAIS QUE RECEBEM INCIDÊNCIA DE A 46,52% 16,66%

1 REPOUSO SEMANAL REMUNERADO 18,07% NÃO INCIDE

2 FERIADOS 5,07% NÃO INCIDE

3 AUXÍLIO ENFERMIDADE 0,88% 0,67%

4 13º SALÁRIO 10,95% 8,33%

5 LICENÇA PATERNIDADE 0,07% 0,06%

6 FALTAS JUSTIFICADAS 0,73% 0,56%

7 DIAS DE CHUVA 1,50% NÃO INCIDE

8 AUXÍLIO ACIDENTE DE TRABALHO 0,11% 0,08%

9 FÉRIAS GOZADAS 9,11% 6,93%

10 SALÁRIO MATERNIDADE 0,03% 0,03%

C ENCARGOS SOCIAIS QUE NÃO RECEBEM INCIDÊNCIA DE A 14,83% 11,30%

1 AVISO PRÉVIO INDENIZADO 5,72% 4,36%

2 AVISO PRÉVIO TRABALHADO 0,13% 0,10%

3 FÉRIAS INDENIZADAS 4,50% 3,42%

4 DEPÓSITO RECISÃO SEM JUSTA CAUSA 4,00% 3,05%

INDENIZAÇÃO ADICIONAL 0,48% 0,37%

D TAXAS DAS REINCIDÊNCIAS 8,30% 3,17%

1 REINCIDÊNCIA DO GRUPO A SOBRE O GRUPO B 7,82% 2,80%

2

REINCIDÊNCIA DO GRUPO A SOBRE AVISO PRÉVIO 

TRABALHADO E REINCIDÊNCIA DO FGTS SOBRE AVISO PRÉVIO 

INDENIZADO

0,48% 0,37%

LEIS SOCIAIS TOTAIS ( A + B + C + D ) 86,45% 47,93%

Data: 23 de agosto de 2022.

PROCESSO 23229.000244.2022-37

ANEXO A6 - COMPOSIÇÃO DOS ENCARGOS SOCIAIS

EDITAL

OBJETO
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE REPAROS E 

MANUTENÇÃO EM CALHAS NO CAMPUS BOA VISTA

________________________________________________

Assinatura do Responsável

1. Foi adotado a composição das leis sociais conforme composição SINAPI RR 07/2022 para preços 

desonerados, segue demonstrativo:

ENCARGOS SOCIAIS COM DESONERAÇÃO - RORAIMA

GRUPO DISCRIMINAÇÃO DAS TAXAS
PERCENTUAL (%)

Rua: Fernão Dias Paes Leme, nº 11, Bairro: Calungá - Boa Vista-RR - CEP 69.303-220

E-mail: licitacoes@ifrr.edu.br - Fone: (95) 3623-1910
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 INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE RORAIMA

CNPJ: 10.839.508/0001-31 

Obra Bancos

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE 

REPAROS E MANUTENÇÃO EM CALHAS 

NO CAMPUS BOA VISTA

SINAPI - 07/2022 - 

Roraima

Item Descrição Total Por Etapa 15 DIAS 30 DIAS

 1 ADMINISTRAÇÃO LOCAL 100,00%

4.422,03

50,00%

2.211,02

50,00%

2.211,02
 2 DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS 100,00%

13.196,20

70,00%

9.237,34

30,00%

3.958,86
 3 REVESTIMENTO E PINTURA 100,00%

5.425,24

60,00%

3.255,14

40,00%

2.170,10
 4 SERVIÇOS FINAIS 100,00%

1.457,66

100,00%

1.457,66
60,01% 39,99%

14.703,50 9.797,63

60,01% 100,0%

14.703,49 24.501,13

_______________________________________________________________

________________________________________

Corresponsável pela elaboração

Porcentagem

Custo

Porcentagem Acumulado

Custo Acumulado

_______________________________________________________________

________________________________________

Responsável pela elaboração

B.D.I. Encargos Sociais

29,79% Desonerado: 

Horista: 86,71%

Mensalista: 47,91%

Cronograma Físico e Financeiro
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PROCESSO

23229.000244.2022-37

OBJETO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

REALIZAÇÃO DE REPAROS E MANUTENÇÃO EM 

CALHAS NO CAMPUS BOA VISTA

Item Descrição Und Quant. Memória de Cálculo

 1 ADMINISTRAÇÃO LOCAL

 1.1 ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES (8H/DIA - 15 DIAS/MÊS - 1 MÊS)

H 120,0  = Considerado 1 encarregado em horário integral durante 15 dias.

 1.2 ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA (ART) - 

EXECUÇÃO

UN 1,0  = =1,00

 2 DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS

 2.1 RETIRADA E REMOCAO DE CALHAS METÁLICAS (REF. 

SBC 023112)

M 50,62  = =31+7,06+7,06+5,5

 2.2 CALHA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO NÚMERO 24, 

DIMENSÃO 50X30CM, BORDA SUPERIOR RETA E 

FUNDO INCLINADO 1%, BOCAIS CONFORME INDICADO 

NO PROJETO, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL, . 

AF_07/2019

M 31,0  = =31

 2.3 CALHA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO NÚMERO 24, 

DIMENSÃO 30X20CM, BORDA SUPERIOR RETA E 

FUNDO INCLINADO 1%INCLUSO, BOCAIS CONFORME 

INDICADO NO PROJETO, TRANSPORTE VERTICAL. 

AF_07/2019

M 19,6  = =7,06+7,06+5,5

 2.4 CORTE E EMENDA (COM APROVEITAMENTO DE 

MATERIAL) EM CALHA EM CHAPA DE AÇO 

GALVANIZADO NÚMERO 24, DIMENSÃO 20X15CM, 

INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019

M 1,0  = =1

 2.5 TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 

MM, FORNECIDO E INSTALADO EM PRUMADA DE 

ESGOTO SANITÁRIO OU VENTILAÇÃO. AF_12/2014

M 31,9  = =6+5,4+3+3+4,0+4,50+6

 2.6 CURVA CURTA 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, 

ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, JUNTA ELÁSTICA, 

FORNECIDO E INSTALADO EM PRUMADA DE ESGOTO 

SANITÁRIO OU VENTILAÇÃO. AF_12/2014

UN 11,0  = =4+4+2+1

MEMÓRIA DE CÁLCULO
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 2.7 JOELHO 45 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO 

PREDIAL, DN 100 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E 

INSTALADO EM PRUMADA DE ESGOTO SANITÁRIO OU 

VENTILAÇÃO. AF_12/2014

UN 4,0  = =2+2

 2.8 JUNÇÃO SIMPLES, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO 

PREDIAL, DN 100 X 100 MM, JUNTA ELÁSTICA, 

FORNECIDO E INSTALADO EM PRUMADA DE ESGOTO 

SANITÁRIO OU VENTILAÇÃO. AF_12/2014

UN 1,0  = =1

 2.9 FIXAÇÃO DE TUBOS VERTICAIS DE QUEDA COM 

DIÂMETRO SUPERIOR A 75MM, COM ABRAÇADEIRA 

METÁLICA, FIXADA EM EM ALVENARIA OU CONCRETO. 

AF_05/2015

M 17,6  = =3+(3+2,5)+(3+3,1)+3

 2.10 ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM PROFUNDIDADE 

MENOR OU IGUAL A 1,30 M. AF_02/2021

m³ 0,42  = =(4+3)*(0,2*0,3)

 3 REVESTIMENTO E PINTURA

 3.1 DEMOLIÇÃO DE ARGAMASSAS, DE FORMA MANUAL, 

SEM REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017

m² 34,65  = =(0,32+0,12+0,32)*(7+7+3,4*4+2*4)+(0,4+0,15+0,4)*(8)

 3.2 LIMPEZA DE SUPERFÍCIE COM JATO DE ALTA 

PRESSÃO. AF_04/2019

m² 53,05  = =(31*1,0)+(15*1*0,72)+(11,85*0,95)

 3.3 MASSA ÚNICA, PARA RECEBIMENTO DE PINTURA, EM 

ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO MANUAL, 

APLICADA MANUALMENTE EM TETO, ESPESSURA DE 

20MM, COM EXECUÇÃO DE TALISCAS. AF_03/2015

m² 34,65  = =(0,32+0,12+0,32)*(7+7+3,4*4+2*4)+(0,4+0,15+0,4)*(8)

 3.4 APLICAÇÃO MANUAL DE MASSA ACRÍLICA EM 

PAREDES EXTERNAS DE CASAS, DUAS DEMÃOS. 

AF_05/2017

m² 34,65  = =(0,32+0,12+0,32)*(7+7+3,4*4+2*4)+(0,4+0,15+0,4)*(8)

 3.5 APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX 

ACRÍLICA EM TETO, DUAS DEMÃOS. AF_06/2014

m² 133,46  = (31*1)+(31*0,95)+(0,72*1*15)+(0,72)*(3,4*6+5*6+2,5*6+7+7+7)

 4 SERVIÇOS FINAIS

 4.1 LIMPEZA DE PISO CERÂMICO OU PORCELANATO 

UTILIZANDO DETERGENTE NEUTRO E ESCOVAÇÃO 

MANUAL. AF_04/2019

m² 234,0  = =147+87

 4.2 ALUGUEL CONTAINER ENTULHO PARA RESTO DE 

OBRA (5M3)

UND 1,0  = =1
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________________________________________
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 INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE RORAIMA

CNPJ: 10.839.508/0001-31 

Obra Bancos

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE 

REPAROS E MANUTENÇÃO EM CALHAS NO CAMPUS BOA VISTA

SINAPI - 07/2022 - Roraima

Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor  Unit Total Peso (%) Peso 

Acumulado (%)

 94229 SINAPI CALHA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO NÚMERO 24, DIMENSÃO 

50X30CM, BORDA SUPERIOR RETA E FUNDO INCLINADO 1%, BOCAIS 

CONFORME INDICADO NO PROJETO, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL, . 

COBE - COBERTURA M 50,6 215,20 10.889,12 44,44 44,44

 90776 SINAPI ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS COMPLEMENTARES (8H/DIA - 15 

DIAS/MÊS - 1 MÊS)

SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS H 120,0 34,32 4.118,40 16,81 61,25

 90407 SINAPI MASSA ÚNICA, PARA RECEBIMENTO DE PINTURA, EM ARGAMASSA TRAÇO 

1:2:8, PREPARO MANUAL, APLICADA MANUALMENTE EM TETO, 

ESPESSURA DE 20MM, COM EXECUÇÃO DE TALISCAS. AF_03/2015

REVE - REVESTIMENTO E 

TRATAMENTO DE SUPERFÍCIES

m² 34,65 60,97 2.112,61 8,62 69,87

 88488 SINAPI APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX ACRÍLICA EM TETO, 

DUAS DEMÃOS. AF_06/2014

PINT - PINTURAS m² 133,46 15,50 2.068,63 8,44 78,32

 99804 SINAPI LIMPEZA DE PISO CERÂMICO OU PORCELANATO UTILIZANDO 

DETERGENTE NEUTRO E ESCOVAÇÃO MANUAL. AF_04/2019

SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS m² 234,0 5,12 1.198,08 4,89 83,21

 96135 SINAPI APLICAÇÃO MANUAL DE MASSA ACRÍLICA EM PAREDES EXTERNAS DE 

CASAS, DUAS DEMÃOS. AF_05/2017

PINT - PINTURAS m² 34,65 29,83 1.033,60 4,22 87,43

 89800 SINAPI TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, FORNECIDO E 

INSTALADO EM PRUMADA DE ESGOTO SANITÁRIO OU VENTILAÇÃO. 

AF_12/2014

INHI - INSTALAÇÕES HIDROS 

SANITÁRIAS

M 31,9 29,26 933,39 3,81 91,24

 CP.0093 Próprio RETIRADA E REMOCAO DE CALHAS METÁLICAS (REF. SBC 023112) INHI - INSTALAÇÕES HIDROS 

SANITÁRIAS

M 50,62 11,11 562,38 2,30 93,53

 89811 SINAPI CURVA CURTA 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 

MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM PRUMADA DE 

ESGOTO SANITÁRIO OU VENTILAÇÃO. AF_12/2014

INHI - INSTALAÇÕES HIDROS 

SANITÁRIAS

UN 11,0 38,54 423,94 1,73 95,26

 I00005.1 Próprio ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA (ART) - EXECUÇÃO Taxas UN 1,0 303,63 303,63 1,24 96,50

 I00001.8 Próprio ALUGUEL CONTAINER ENTULHO PARA RESTO DE OBRA (5M3) Material UND 1,0 259,58 259,58 1,06 97,56

 91175 SINAPI FIXAÇÃO DE TUBOS VERTICAIS DE QUEDA COM DIÂMETRO SUPERIOR A 

75MM, COM ABRAÇADEIRA METÁLICA, FIXADA EM EM ALVENARIA OU 

CONCRETO. AF_05/2015

INHI - INSTALAÇÕES HIDROS 

SANITÁRIAS

M 17,6 6,38 112,28 0,46 98,02

 97631 SINAPI DEMOLIÇÃO DE ARGAMASSAS, DE FORMA MANUAL, SEM 

REAPROVEITAMENTO. AF_12/2017

SERP - SERVIÇOS PRELIMINARES m² 34,65 3,24 112,26 0,46 98,48

 94228 SINAPI CORTE E EMENDA (COM APROVEITAMENTO DE MATERIAL) EM CALHA EM 

CHAPA DE AÇO GALVANIZADO NÚMERO 24, DIMENSÃO 20X15CM, 

INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019

COBE - COBERTURA M 1,0 111,04 111,04 0,45 98,93

 99814 SINAPI LIMPEZA DE SUPERFÍCIE COM JATO DE ALTA PRESSÃO. AF_04/2019 SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS m² 53,05 1,85 98,14 0,40 99,33

 89810 SINAPI JOELHO 45 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, 

JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM PRUMADA DE ESGOTO 

SANITÁRIO OU VENTILAÇÃO. AF_12/2014

INHI - INSTALAÇÕES HIDROS 

SANITÁRIAS

UN 4,0 21,28 85,12 0,35 99,68

B.D.I. Encargos Sociais

29,79% Desonerado: 

Horista: 86,71%

Mensalista: 47,91%

Curva ABC de Serviços
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 INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE RORAIMA

CNPJ: 10.839.508/0001-31 

 89834 SINAPI JUNÇÃO SIMPLES, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 X 100 

MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM PRUMADA DE 

ESGOTO SANITÁRIO OU VENTILAÇÃO. AF_12/2014

INHI - INSTALAÇÕES HIDROS 

SANITÁRIAS

UN 1,0 45,06 45,06 0,18 99,86

 93358 SINAPI ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM PROFUNDIDADE MENOR OU IGUAL A 

1,30 M. AF_02/2021

MOVT - MOVIMENTO DE TERRA m³ 0,42 80,65 33,87 0,14 100,00

23229.000244.2022-37Número do Processo Licitatório Total Geral 24.501,13

_______________________________________________________________

________________________________________

Responsável pela elaboração

_______________________________________________________________

________________________________________

Corresponsável pela elaboração

Tipo de Licitação Total sem BDI 18.881,89

Abertura da Licitação Total do BDI 5.619,24
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SEÇÃO I – MEMORIAL DESCRITIVO 

1. INTRODUÇÃO 

1.1 Este documento tem por objetivo descrever estabelecer as condições técnicas e qualidades dos 

materiais a serem empregados na execução dos serviços, bem como caracterizar as obrigações da 

Contratante e da Contratada desta contratação. 

2. LOCAL DOS SERVIÇOS 

2.1 Os serviços serão executados no Campus Boa Vista do IFRR, localizado Av. Glaycon Paiva, nº 

2496 – Bairro Pricumã no município de Boa Vista, capital do estado de Roraima. 

3. DEFINIÇÕES 

3.1 CONTRATADA – Empresa vencedora do certame ou processo licitatório contratada para prestação 

de serviços objeto da presente documentação de concorrência. 

3.2 CONTRATANTE – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Roraima – IFRR. 

3.3 DESENHOS COMO CONSTRUÍDO (as built) - Desenhos a serem elaborados e entregues pela 

CONTRATADA ao CONTRATANTE, onde serão indicadas todas as modificações introduzidas por 

ocasião da execução dos serviços. 

3.4 ESPECIFICAÇÕES - São instruções, condições, diretrizes, exigências, métodos e disposições 

detalhadas que nortearão o desenvolvimento dos trabalhos. 

3.5 FISCALIZAÇÃO - Comissão ou preposto por ele nomeado, para gerir em nome e por conta do 

CONTRATANTE todos os assuntos ligados ao contrato. 

3.6 ENCARREGADO - Representante da CONTRATADA junto à FISCALIZAÇÃO, agindo em nome e 

por conta da CONTRATADA em todos os assuntos ligados ao contrato, sendo suas principais 

atribuições: chefiar o pessoal da empresa, orientar a execução dos serviços pela Contratada. 

3.7 ORDEM DE SERVIÇO - Determinações, por escrito, da CONTRATANTE, para início e execução de 

serviços contratuais. 

3.8 ORÇAMENTO - Conjunto dos preços parciais obtidos para multiplicação dos quantitativos da lista 

de serviços, de materiais e de equipamentos fornecidos pela CONTRATANTE por preços unitários 

propostos pelo concorrente e que, após o contrato, transforma-se no preço global pelo qual o 

CONTRATADO executará as obras, obedecendo-se aos preços unitários para fins de serviços 

complementares e para composição de serviços extras. 

3.9 PROPOSTA - Proposta de preço com documentações exigidas no Edital (planilha orçamentária 

sintética e demais anexos) apresentada pela CONTRATADA, nos termos em que for aceita pelo 

CONTRATANTE. 

3.10 LOCAL DOS SERVIÇOS - Área delimitada pelo CONTRATANTE, dentro da qual serão executados 

os serviços, inclusive as áreas ocupadas pela CONTRATADA com instalações necessárias aos 

serviços, tais como: escritório de campo, estocagem, almoxarifados etc. 

3.11 MATERIAL DE CONSUMO - Materiais que, ao término dos serviços, se encontrem física ou 

quimicamente incorporados à obra e os que, por natureza, se desgastarem a ponto de se 

inutilizarem no decurso da obra.  

3.12 OBRA - Todos os materiais e serviços a serem executados e/ou fornecidos de acordo com esta 

documentação, desenhos técnicos, memoriais descritivos dos projetos e planilha orçamentária, 

incluindo coletivamente toda mão de obra de qualquer natureza ou nível de especialidade, 
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ferramentas de trabalho, movimentação de equipamentos e materiais de administração, supervisão 

e quaisquer atividades necessárias à conclusão do objetivo desta documentação. 

3.13 PROJETOS EXECUTIVOS – Projetos/desenhos de engenharia/arquitetura que serão entregues 

pelo CONTRATANTE à CONTRATADA para serem usados na execução dos serviços. 

3.14 PROPONENTE - Empresa que participa da licitação com proposta para prestação de serviços 

objeto da presente documentação de concorrência. 

4. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE  

4.1 As indenizações a proprietários, pela ocupação dos terrenos necessários, onde serão implantadas 

as obras;  

4.2 Os pagamentos dos serviços executados pela CONTRATADA de acordo com os projetos, as 

especificações e o Contrato; 

4.3 Os recebimentos e os pagamentos dos materiais, equipamentos e tudo aquilo que for adquirido 

diretamente pela CONTRATANTE.  

5. RESPONSABILIDADE DA FISCALIZAÇÃO 

5.1 ENCARGOS ADMINISTRATIVOS  

5.1.1 Representar a CONTRATANTE como órgão fiscalizador e supervisor das obras; 

5.1.2 Exigir o fiel cumprimento do Contrato e seus aditivos pela CONTRATADA e Fornecedores; 

5.1.3 Verificar o fiel cumprimento, pela CONTRATADA, das obrigações legais e sociais, da 

disciplina nas obras, da segurança dos trabalhadores e do público e de outras medidas 

necessárias à boa administração das obras; 

5.1.4 Verificar as medições e encaminhá-las para a aprovação da CONTRATANTE.  

5.2 ENCARGOS TÉCNICOS  

5.2.1 Zelar pela fiel execução do projeto, com pleno atendimento às Especificações, explícitas ou 

implícitas; 

5.2.2 Controlar a qualidade dos materiais utilizados e dos serviços executados, rejeitando aqueles 

julgados não satisfatórios; 

5.2.3 Assistir à CONTRATADA na escolha dos métodos executivos mais adequados, para melhor 

qualidade e economia nas obras; 

5.2.4 Exigir da CONTRATADA a modificação da técnica de execução inadequada e a 

recomposição dos serviços não satisfatórios; 

5.2.5 Revisar, quando necessário, os projetos e as disposições técnicas, adaptando-os às 

situações, específicas de local e momento; 

5.2.6 Acompanhar a execução de todos os ensaios necessários ao controle de construção da 

obra a cargo do Construtor e interpretá-los devidamente; 

5.2.7 Dirimir as eventuais dúvidas, omissões e discrepâncias dos desenhos e          

especificações; 

5.2.8 Verificar a adequabilidade dos recursos empregados pela CONTRATADA quanto à 

produtividade, exigindo do Empreiteiro acréscimos e melhorias necessárias à execução dos 

serviços dentro dos prazos previstos; 
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5.2.9  A exigência e a atuação da Fiscalização em nada diminuem a responsabilidade única, 

integral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne às obras e suas implicações 

próximas ou remotas, sempre de conformidade com o contrato, especificações, o Código 

Civil e demais leis e regulamentos vigentes. 

6. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA  

6.1 Na composição da proposta apresentada na fase de licitação, deverá incluir   todos os custos 

relacionados com os aspectos mencionados nos itens a seguir, além de definidos nestas 

Especificações e nos projetos. 

6.2 A CONTRATADA deve estar plenamente informada de tudo o que se relaciona com a  natureza e 

localização das obras, suas condições gerais e locais, e tudo o mais que possa influir sobre as 

mesmas; sua execução, conservação e custos, especialmente no que diz respeito a transporte, 

aquisição, manuseio e armazenamento de materiais; disponibilidade de mão de obra, água e 

energia elétrica; vias de comunicação; instabilidades e variações meteorológicas; conformação e 

condição do terreno; tipos dos equipamentos necessários; facilidades requeridas antes ou durante a 

execução das obras; e outros assuntos, a respeito dos quais seja possível obter informações e que 

possam de qualquer forma interferir na execução, conservação e no custo das obras contratadas. 

6.3 A CONTRATADA também deve estar plenamente informada de tudo o que se relaciona com os 

tipos, qualidades e quantidades dos materiais que se concentram na superfície do solo e do 

subsolo, até o ponto em que essa informação possa ser obtida por meio de reconhecimento e 

investigação dos locais das obras. 

6.4 Fornecer todos os materiais, mão de obra e equipamentos necessários à execução dos serviços e 

seus acabamentos; 

6.5 Construir e manter nos canteiros, instalações adequadas, com suficientes recursos de materiais e 

técnicos, inclusive pessoal especializado para poder prestar assistência rápida e eficiente aos seus 

equipamentos de modo a não ficar prejudicado o bom andamento dos serviços; 

6.6 Manter os canteiros e os acampamentos em perfeitas condições de asseio, livres de obstáculos, 

detritos, etc., e, após a conclusão dos trabalhos, remover todas as instalações, sucatas e detritos de 

modo a restabelecer o bom aspecto local. Quando necessário, a fim de evitar o levantamento de 

poeira, deverá ser molhado o local de trabalho; 

6.7 Execução de todos os serviços topográficos necessários à locação das obras de acordo com o 

projeto. As locações deverão ser referidas a marcos de referência básicos definidos pela 

Fiscalização; 

6.8 Permitir a inspeção e controle por parte da Fiscalização, de todos os serviços, materiais e 

equipamentos, em qualquer época e lugar durante a construção das obras. Tais inspeções não 

isentam o Empreiteiro das obrigações contratuais e das responsabilidades legais, nos termos do 

Código Civil Brasileiro; 

6.9 Colocar à disposição da Fiscalização todos os meios, de qualquer natureza, necessários e aptos a 

permitir a rápida e eficiente medição; 

6.10 Só efetuar contrato(s) de subempreitada(s) após aprovação da Fiscalização. Tendo sido concedida 

autorização para sub empreitada(s), a CONTRATADA continuará permanecendo, para todo e 

qualquer efeito, e em qualquer circunstância, o único, exclusivo e integral responsável pelas obras, 

pelos serviços sub empreitados e pelas suas consequências, como se a(s) sub empreitada(s) não 

existisse(m); 

6.11 Efetuar o pagamento de licenças, taxas, impostos, emolumentos, multas e demais contribuições 

fiscais que incidam ou venham a incidir sobre a obra e o pessoal dela incumbido, estando incluídos 



 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE RORAIMA 

Rua Fernão Dias Paes Leme, nº 11 – Calungá - Boa Vista-RR - CEP: 69.303-220 

Fone: (095) 3624-1224 - E-mail: gabinete.reitoria@ifrr.edu.br 

Página 5 de 14 

os seguros e encargos sociais, que em conjunto são de inteira e exclusiva responsabilidade do 

Empreiteiro; 

6.12 Fornecer materiais que estão sendo utilizados na obra p/ formação das amostras a serem 

examinadas; 

6.13 Proteger todas as propriedades públicas e privadas contra quaisquer perigos devido aos serviços. 

Não deverá ser interrompido o funcionamento de quaisquer serviços de utilidade pública. Para isso 

deverá a COTRATADA manter com o auxílio de todos os esforços e meios possíveis, a plena 

integridade das instalações relacionadas a tais serviços; 

6.14 Os danos causados às instalações enterradas existentes (ligações domiciliares de água e esgotos, 

redes pluviais, etc.) serão de responsabilidade exclusiva e reparadas pela CONTRATADA que 

deverá pesquisar as interferências, antes da abertura das valas; 

6.15 Os danos causados às propriedades e utilidades públicas ou privadas devido à imperfeição ou 

descuido, serão reparados no menor prazo possível e sem ônus para a CONTRATANTE; 

6.16 Qualquer sinalização ou placa atingida pelos trabalhos deverá ser recolocada nas condições 

previstas, no menor prazo possível; 

6.17 Manter em cada frente de serviço placa da Comissão de Coordenação de obras da cidade, 

conforme modelo aprovado pela CONTRATANTE; 

6.18 Executar os ensaios de controle tecnológico dos materiais e da execução (solos, concreto, 

agregados, betumem etc.); 

6.19 Os materiais rejeitados pela Fiscalização deverão ser retirados imediatamente do canteiro da obra; 

6.20 Fazer os testes das iluminações com o acompanhamento da Fiscalização. 

7. PROJETOS E NORMAS TÉCNICAS 

7.1 Os serviços a serem executados obedecerão ao projeto anexo ao Edital fornecido pela 

CONTRATANTE, não sendo consideradas quaisquer alegações que a CONTRATADA vier a fazer, 

relativas às dificuldades não previstas por esta na elaboração de sua proposta.  

7.2 As normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT (inclusive suas últimas 

revisões e projetos de normas) que forem pertinentes aos serviços descritos serão parte integrante 

deste documento, quais a CONTRATADA deverá ter conhecimento dessas normas técnicas. 

7.3 Os projetos foram elaborados em função das informações obtidas do projeto de arquitetura, das 

Normas Brasileiras, dos regulamentos das concessionárias locais, bem como as recomendações 

dos fabricantes dos equipamentos e produtos empregados. Devendo assim, a CONTRATADA antes 

da execução dos serviços, conferir as medidas no local, efetuar pesquisas, observações e 

levantamentos no local da obra, com intuito de sanar quaisquer dúvidas ou dificuldades na 

execução dos serviços. 

7.4 Durante a execução, deverá ser comunicado a FISCALIZAÇÃO qualquer divergência encontrada 

entre os projetos e os demais, com a finalidade de definir a solução a ser adotada antes da efetiva 

execução dos serviços. 

7.5 Quando houver necessidade comprovada de modificações, em consequência das condições locais 

e, após a devida autorização da CONTRATANTE, tais modificações deverão ser indicadas nos 

desenhos específicos (AS BUILT) que no final da obra deverão ser entregues a CONTRATANTE 

para seus arquivos. 
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7.6 A CONTRATADA fornecerá os materiais e/ou a mão de obra e todas as ferramentas e 

equipamentos necessários para a execução dos serviços, de acordo com as Normas Brasileiras e, 

outras normas aplicáveis, seguindo fielmente as indicações do projeto 

7.7 Na ausência ou insuficiência de Normas Brasileiras, devem ser aplicadas Normas Internacionais 

(IEC).  

8. MATERIAIS, TESTES E ENSAIOS 

8.1 Todos os materiais para uso na obra serão fornecidos pela CONTRATADA, sendo, 

obrigatoriamente, novos, de primeira qualidade e satisfazendo as condições estabelecidas no 

projeto e especificações correspondentes. 

8.2 Quando necessário, a CONTRATADA submeterá à aprovação da FISCALIZAÇÃO amostras dos 

materiais a serem empregados. Devendo o uso desses materiais somente se empregado após a 

checagem e liberação por parte da FISCALIZAÇÃO, a quem cabe rejeitar seu emprego, quando em 

desacordo com as amostras e/ou com as exigências destas especificações. Os materiais rejeitados 

por quaisquer motivos serão retirados da área do CONTRATANTE dentro de 48 horas, contadas a 

partir da impugnação. 

8.3 Quando as circunstâncias ou condições locais tornarem aconselháveis a substituição de materiais 

especificados por outros equivalentes, esta mudança somente se efetuará mediante autorização 

formal da FISCALIZAÇÃO. 

8.4 Todos os ensaios relativos aos materiais e equipamentos fornecidos pela CONTRATADA, no 

tocante a obras civis e montagem eletromecânica, relacionados nas especificações, serão 

realizados às expensas da CONTRATADA, estando estes custos descritos na planilha orçamentária 

ou não. Os ensaios não constantes da planilha de preços terão seus custos diluídos nos preços 

unitários do serviço. 

8.5 Quando necessário, a CONTRATADA apresentará relatório de ensaios, mensalmente, onde serão 

compilados todos os resultados de ensaios executados no período de execução da obra. 

9. GARANTIA DE QUALIDADE DOS SERVIÇOS 

9.1 Para exercer a garantia da qualidade dos serviços contratados, a CONTRATADA manterá no local 

dos trabalhos pessoas com competência para identificar e recomendar ou providenciar ações 

corretivas para as não conformidades. Estas pessoas atenderão, no mínimo, aos seguintes 

requisitos: 

9.1.1 Ter conhecimento da norma ISO-9001-2000, das especificações técnicas constantes da 

seção II, dos desenhos de execução, das normas técnicas da ABNT aplicáveis aos serviços 

contratados e das normas de montagem/especificações de montagem emitidas pelos 

fabricantes dos equipamentos. 

9.1.2 Ter capacidade de estabelecer procedimentos referentes à sistemática de garantia da 

qualidade dos trabalhos, coleta de amostras, sua identificação e armazenamento, registro 

dos resultados e seu arquivamento. Os procedimentos serão aprovados pela 

FISCALIZAÇÃO antes de serem postos em prática. 

9.2 O CONTRATANTE acompanhará as atividades da equipe de garantia de qualidade, seja 

executando eventuais ensaios em paralelo, seja por intermédio de auditagem no sistema implantado 

pela CONTRATADA. Tais ações por parte do CONTRATANTE não alterarão a responsabilidade da 

CONTRATADA pela qualidade dos serviços. 

9.3 A CONTRATADA deverá garantir as instalações dos equipamentos elétricos e eletrônicos por ela 

fornecidos, pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses, durante o qual substituirá os materiais ou as 
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instalações defeituosas, ressalvando-se os casos decorrentes da má conservação ou o uso 

inadequado das instalações e aparelhos 

9.4 De acordo com o Código Civil Brasileiro em vigor, a CONTRATADA irá comprometer-se a 

solucionar eventuais defeitos decorrentes de má execução ou má qualidade de materiais ou 

equipamentos utilizados na obra, tais como trincas, rachaduras, vazamentos, infiltrações, 

acomodações etc., desde que esses problemas sejam constatados em até 5 (cinco) anos contados 

a partir da data da emissão do Termo de Recebimento Definitivo, e notificados à CONTRATADA, 

pelo CONTRATANTE, em até 180 (cento e oitenta) dias após sua ocorrência. 

10. CONDIÇÕES DE TRABALHO 

10.1 Durante toda a execução do contrato, a CONTRATADA manterá, sob sua inteira responsabilidade, 

a instalação completa do canteiro da obra, com todas as edificações provisórias necessárias à 

completa execução dos serviços, em área indicada pela FISCALIZAÇÃO, incluindo espaços 

provisórios. 

10.2 Será responsabilidade da CONTRATADA o respeito às disposições legais pertinentes a segurança, 

higiene e medicina do trabalho, bem como o fornecimento de condições mínimas para cumprimento 

das medidas e normas gerais de segurança, higiene e medicina do trabalho. 

10.3 A execução de cada serviço descrito neste documento será orientada por profissional habilitado, 

utilizando equipamentos adequados e obedecendo aos critérios de segurança recomendados. 

10.4 Serão obedecidas todas as recomendações contidas na Norma Regulamentadora NR- 18 - 

Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção, aprovada pela Portaria 3.214, 

de 08/06/78, do Ministério do Trabalho e Emprego, publicada no D.O.U. De 06/07/78. 

10.5 Serão tomadas medidas adequadas para proteção contra danos aos operários, transeuntes, 

estruturas, áreas de trabalho próximas e edificações vizinhas. 

10.6 A entrada principal será controlada por relógios de ponto, dispostos de modo a permitir o fluxo 

normal dos operários neste setor. 

11. PROGRAMAS DE SEGURANÇA NO TRABALHO. 

11.1 Os programas de segurança e saúde do trabalho serão cobrados pela FISCALIZAÇÃO e devem ser 

implantados no canteiro. 

11.2 Serão obrigatórios a elaboração e apresentação do PCMSO - Programa de Controle Médico de 

Saúde Ocupacional e PCMAT – Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Industria 

da Construção, contemplando todas as exigências das NR-09 e NR-18 do Ministério do Emprego e 

Trabalho, devendo ser mantido no canteiro, a disposição da FISCALIZAÇÃO e do órgão regional 

fiscalizador do MTE. 

11.3 Além disso, devem ser apresentados pela CONTRATADA os seguintes documentos abaixo, 

devendo ser apresentado 1 (uma) cópia para a FISCALIZAÇÃO e mantida 1 (uma) cópia no canteiro 

de obras:  

11.3.1 Ficha de entrega de Equipamentos de Proteção Individual (EPI) com seu respectivo 

Certificado de Aprovação e comprovantes de Treinamento de uso adequado desses EPI’s; 

11.3.2 ASO – Atestado de Saúde Ocupacional (Admissional/Periódico e Demissional). Deverá 

relacionar no ASO os exames complementares, tendo em vista os riscos ocupacionais 

específicos para cada cargo/atividade, por exemplo: trabalho em altura, espaço confinado, 

eletricidade, etc. 
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11.3.3 Certificado de Treinamento referente a NR-10 (Curso Básico/SEP) obrigatório para os 

trabalhadores que executam serviços tendo como risco a Eletricidade. ASO específico para 

trabalho com Alta Tensão. 

11.3.4 Certificado de Capacitação para trabalhos em altura com treinamento teórico e prático para 

todos os trabalhadores que prestam serviços em altura acima de 02 (dois) metros; com 

carga horária mínima de 08 (oito) horas conforme previsto na NR-35. Apresentar ASO 

específico para trabalho em altura. 

11.3.5 Certificado de Capacitação de Operação de Guindauto (Curso de operação MUNK, com 

validade de no mínimo de 02 (dois) anos de reciclagem), Empilhadeira, Pá Mecânica, 

Patrolas, Motosserras, conforme prevista na NR-12. 

11.3.6 Cópia da Comunicação de Acidentes do Trabalho (CAT) para todo o tipo de acidente 

ocorrido com trabalhadores que prestam serviços para a Contratante (IFRR). 

12. ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

12.1 A Contratada deve providenciar às suas expensas, para todos os profissionais envolvidos na obra 

ou serviço com registro no CREA ou CAU ou CRT, as devidas Anotações de Responsabilidade 

Técnica, pela execução e acompanhamento dos serviços com validade durante toda vigência do 

contrato. 

12.2 A CONTRATADA apresentará as ARTs, paga à FISCALIZAÇÃO, em 2 (duas) vias, sendo 1 (uma) 

para os autos do processo e 1 (uma) a ser mantida no escritório da obra, para eventuais auditorias. 
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SEÇÃO II – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

1. ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA 

1.1 Será de exclusiva responsabilidade e ônus da CONTRATADA a administração e chefia de todo o 

seu pessoal. Devendo manter durante todo o período de execução dos serviços, uma equipe de 

administração local composta dos seguintes profissionais: 

a) 01 (um) Encarregado geral de Obras, com encargos complementares, no período de 8 (oito) 

horas por dia durante 15 dias, podendo ser em dias alternados, com experiência mínima de 6 (seis) 

meses em obras semelhantes e formação profissional em construção civil, para organizar e 

supervisionar, no canteiro de obras, as atividades dos trabalhadores sob suas ordens, distribuindo, 

coordenando e orientando as diversas tarefas, para assegurar o desenvolvimento do processo de 

execução das obras dentro dos prazos, normas e especificações estabelecidas. 

1.2 Os profissionais deverão comprovar experiência ao longo do curso da obra/serviço sendo este 

avaliado indiretamente pelo fiscal da CONTRATANTE, com base nos cumprimentos aos prazos 

estabelecidos no cronograma e pela qualidade dos serviços executados.  No caso deste profissional 

não atender as exigências da Fiscalização será solicitado junto à CONTRATADA que o substitua 

em um prazo máximo de 15 dias.  

1.3 A Contratada deverá dispor às suas expensas, em acordo com Projeto Básico, de um profissional 

devidamente registrado junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA (Lei nº 

5.194/66) e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU (Lei n.º 12.378/2010) e/ou CRT 

(Conselho Regional dos Técnicos Industriais) em plena validade, a ser que comprove atividade 

relacionada com o objeto, para acompanhamento da execução dos serviços, supervisionar 

segurança e aspectos ambientais, controlar a qualidade, aceitar ou rejeitar materiais e serviços, 

identificar métodos e locais para instalação de instrumentos de controle de qualidade, sendo todas 

as instruções dadas a ele, válidas como sendo dadas à própria CONTRATADA. O profissional, além 

de possuir conhecimentos e capacidade profissional requerido, deverá ter autoridade suficiente para 

resolver qualquer assunto relacionado com os serviços a que se refere às presentes especificações.   

1.4 CRITÉRIO DE MEDIÇÃO: Nos preços dos serviços deverão estar incluídos: salário ou 

remuneração, hora-extras, alimentação, ferramentas, EPI, transporte, seguro, exames, cursos de 

capacitação, obrigações previdenciárias e trabalhistas e etc. A medição do item será realizada 

proporcionalmente ao percentual de execução mensal dos custos diretos da obra ou serviço, e após 

comprovação das obrigações trabalhistas e previdenciárias. 

2. DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS 

2.1 RETIRADA E REMOÇÃO DE CALHAS 

2.1.1 Os serviços inclui toda a retirada das calhas que serão substituídas, incluso o transporte 

vertical, horizontal e destinação final dos materiais que não possam ser reaproveitados. 

2.1.2 Na execução dos serviços os trabalhadores deverão estar munidos dos EPI’s necessários, 

sendo que os cintos de segurança trava-quedas deverão estar acoplados, através de cordas, a 

terças ou ganchos vinculados à estrutura (nunca às ripas, que poderão romper ou soltar com certa 

facilidade);  

2.1.3 Os montadores deverão caminhar sobre tábuas apoiadas sobre as terças ou caibros, sendo 

as tábuas providas de dispositivos que impeçam seu escorregamento;  

2.1.4 CRITÉRIO DE MEDIÇÃO: Nos preços dos serviços deverão estar incluídos: salário ou 

remuneração, hora-extras, alimentação, ferramentas, EPI, transporte, seguro, exames, cursos de 

capacitação, obrigações previdenciárias e trabalhistas, custos de transporte vertical e horizontal, e 
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destinação final dos entulhos. A medição do item será realizada por metro linear de calha 

efetivamente retirada, obedecendo ao projeto, especificação e normas técnicas vigentes. 

2.2 CALHAS 

2.2.1 Os serviços incluem o fornecimento e instalação de todas as calhas apresentadas nos 

projetos e que necessitam ser substituídas. Devendo a contratada verificar as dimensões mínimas 

exigidas para a área de cobertura que a calha irá atender e dimensões necessárias ao local, para 

evitar respingos e transbordos de águas pluviais para dentro das edificações. 

2.2.2 Na execução dos serviços os trabalhadores deverão estar munidos dos EPI’s necessários, 

sendo que os cintos de segurança trava-quedas deverão estar acoplados, através de cordas, a 

terças ou ganchos vinculados à estrutura (nunca às ripas, que poderão romper ou soltar com certa 

facilidade); 

2.2.3 Os montadores deverão caminhar sobre tábuas apoiadas sobre as terças ou caibros, sendo 

as tábuas providas de dispositivos que impeçam seu escorregamento;  

2.2.4 Observar o fiel cumprimento do projeto da cobertura, atendendo a seção transversal 

especificada para as calhas e o caimento mínimo de 0,5 % no sentido dos tubos coletores;  

2.2.5 Promover a união das peças em aço galvanizado mediante fixação com rebites de repuxo e 

soldagem com filete contínuo, após conveniente limpeza / aplicação de fluxo nas chapas a serem 

unidas; 

2.2.6 Fixar as peças na estrutura do telhado ou estrutura de suporte equivalente por meio de 

fixadores regularmente espaçados aparafusados, rejuntando a cabeça dos parafusos com selante a 

base poliuretano.  

2.2.7 Devem esta inclusos na composição dos preços dos serviços além de todos os custos de 

mão de obra e materiais para correta execução, os custos com suportes e fixadores e equipamentos 

para transporte horizontal e vertical dos materiais. 

2.2.8 CRITÉRIO DE MEDIÇÃO: Nos preços dos serviços deverão estar incluídos: salário ou 

remuneração, hora-extras, alimentação, ferramentas, EPI, transporte, seguro, exames, cursos de 

capacitação, obrigações previdenciárias e trabalhistas, custos de transporte vertical e horizontal, 

fixadores e selantes e etc. A medição do item será realizada por metro linear de calha efetivamente 

executada e testada, obedecendo ao projeto, especificação e normas técnicas vigentes. 

2.3 CORTE E EMENDA DE CALHA (COM APROVEITAMENTO DE MATERIAL) 

2.3.1 Os serviços inclui a correção (por emenda ou substituição do trecho) da parte da calha que 

apresenta problema localizado no corredor do Bloco Administrativo, devidamente apresentado no 

projeto. Devendo a contratada reaproveitar o material existente ou substituir o trecho que apresenta 

problema. 

2.3.2 CRITÉRIO DE MEDIÇÃO: Nos preços dos serviços deverão estar incluídos: salário ou 

remuneração, hora-extras, alimentação, ferramentas, EPI, transporte, seguro, exames, cursos de 

capacitação, obrigações previdenciárias e trabalhistas, custos de transporte vertical e horizontal, 

fixadores e selantes e etc. A medição do item será realizada pelo serviço total reparado e testado, 

obedecendo ao projeto, especificação e normas técnicas vigentes. 

2.4 TUBOS E CONEXÕES. 

2.4.1 A montagem será executada com as dimensões indicadas no desenho e confirmadas no 

local da obra. 

2.4.2 As instalações serão executadas em condições totalmente operacionais, sendo que o 

fornecimento de materiais, equipamentos e mão de obra serão previstos visando a inclusão de 
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todos os componentes necessários para tal, mesmo aqueles que, embora não citados, sejam 

indispensáveis para se atingir o seu perfeito funcionamento. 

2.4.3 Os materiais a utilizar serão rigorosamente adequados à finalidade a que se destinam a 

satisfazer às normas da ABNT. 

2.4.4 De maneira geral todas as tubulações serão aparentes e do tipo acessível, em especial nos 

pontos considerados críticos quanto a vazamentos e entupimentos. 

2.4.5 Os tubos e conexões dos ramais, coletores e subcoletores serão de PVC ou PVC-R, ponta 

e bolsa, tipo esgoto, da marca Tigre, Amanco ou similar.  

2.4.6 Os tubos, de modo geral, serão assentes com a bolsa voltada em sentido oposto ao 

escoamento.  

2.4.7 Os tubos de queda serão verticais e, se possível, com uma única prumada. Havendo 

necessidade de mudança de prumada, usar-se-ão conexões de raio longo. 

2.4.8 A tubulação será executada de modo a garantir uma declividade homogênea em toda a sua 

extensão. A declividade será uniforme entre as sucessivas caixas de inspeção, não se permitindo 

depressões que possam formar depósitos no interior das caixas. 

2.4.9 As juntas e as conexões do sistema estarão de acordo com os materiais da tubulação a que 

estiverem conectadas e às tubulações existentes onde serão interligadas. 

2.4.10 As tubulações serão interligadas à rede existente, conforme indicação no projeto. 

2.4.11 As caixas de inspeção serão executadas em alvenaria, possuirão tubulação de ventilação, 

tampa em concreto com alça escamoteável para a sua remoção, revestida com material de 

acabamento idêntico ao do piso em que for instalada. 

2.4.12 A instalação será executada rigorosamente de acordo com as normas da ABNT, com o 

projeto respectivo e com as especificações que se seguem. 

2.4.13 Antes do início da montagem das tubulações, a CONTRATADA examinará cuidadosamente 

o projeto e verificará a existência de todas as passagens e aberturas nas estruturas. 

2.4.14 As furações, rasgos e aberturas necessárias em elementos da estrutura de concreto 

armado, para passagem de tubulações, serão locados e tomados com tacos, buchas ou bainhas, 

antes da concretagem, para que não venham a sofrer esforços não previstos, decorrentes de 

recalques ou deformações estruturais e para que fiquem assegurada a possibilidade de dilatações e 

contrações. 

2.4.15 Serão tomadas todas as precauções para se evitar infiltrações em paredes e pisos, bem 

como obstruções de ralos, caixas, ramais ou redes coletoras. 

2.4.16 Para casos onde a tubulação estará fixada em paredes e/ou suspensas em laje, os tipos, 

dimensões e quantidades dos elementos fixadores será determinado de acordo com o diâmetro, 

peso e posição das tubulações. 

2.4.17 As tubulações aparentes serão sempre fixadas nas alvenarias ou estrutura por meio de 

braçadeiras ou suportes, conforme detalhes do projeto. 

2.4.18 Todas as linhas verticais estarão no prumo e as horizontais correrão paralelas às paredes 

dos prédios, estando alinhadas. 

2.4.19 As tubulações serão contínuas entre as conexões, sendo os desvios de elementos 

estruturais e de outras instalações executadas por conexões. 

2.4.20 Na medida do possível, serão evitadas tubulações sobre equipamentos elétricos. 
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2.4.21 Todos os tubos serão assentados de acordo com o alinhamento, elevação e com a mínima 

cobertura possível, conforme indicado no projeto. 

2.4.22 As tubulações enterradas poderão ser assentadas sem embasamento, desde que as 

condições de resistência e qualidade do terreno o permitam. 

2.4.23 As tubulações de PVC serão envolvidas por camada de areia grossa, com espessura 

mínima de 10,00cm, conforme os detalhes do projeto. 

2.4.24 Todas as tubulações terão o diâmetro indicados no projeto de instalações.  

2.4.25 Quando não indicados no projeto o diâmetro mínimo a ser considerado são: a) 75 mm para 

ramais; b) 100mm para tubos de queda; c) 100mm para coletores e subcoletores. 

2.4.26 Serão seguidas as seguintes declividades mínimas: a) 2% para ramais de esgoto e 

subcoletores até Ø 100,00mm; b) 1,5% para ramais de esgoto e subcoletores entre Ø 100,00mm e 

150,00mm; c) 0,5% para ramais de esgoto e subcoletores entre Ø 150,00mm e 250,00mm; d) 0,4% 

para ramais de esgoto e subcoletores acima Ø 250mm. 

2.4.27 Antes da entrega a instalação será convenientemente testada pela FISCALIZAÇÃO. 

2.4.28 CRITÉRIO DE MEDIÇÃO: Nos preços unitários dos serviços deverão estar inclusos: 

materiais, mão de obra, ferramentas, equipamentos, e etc. A medição do item será realizada por 

metro linear de tubos efetivamente executados e conexões devidamente instaladas, obedecendo ao 

projeto e especificações, bem como as normas da ABNT. 

3. REVESTIMENTO E PINTURA 

3.1 DEMOLIÇÃO DE ARGAMASSA 

3.1.1 O serviço inclui a demolição da argamassa dos trechos de alvenarias e estruturas que 

apresentam problemas de desplacamento, fofos e rachaduras excessivas. 

3.1.2 Antes de iniciar a demolição, analisar a estabilidade da estrutura.  

3.1.3 Checar se os EPC necessários estão instalados. 

3.1.4 Usar os EPI exigidos para a atividade.  

3.1.5 Remover a argamassa com uso de talhadeira e marreta. 

3.1.6 CRITÉRIO DE MEDIÇÃO: Nos preços unitários dos serviços deverão estar inclusos: 

materiais, mão de obra, ferramentas, equipamentos, e etc. A medição do item será realizada por 

metro quadrado de argamassa removida. 

3.2 LIMPEZA DE SUPERFÍCIE 

3.2.1 O serviço inclui a limpeza das superfícies de paredes e estruturas que estão com mofos, 

lodos e demais sujeiras para preparar a superfície para receber a pintura. 

3.2.2 Jatear a água na superfície em alta pressão, para remover e posterior empurrar as sujeiras 

para o ponto de escoamento; 

3.2.3 Retirar o excesso de água do piso com rodo e realizar a secagem necessária. 

3.2.4 Deverá ainda ser observado a vedação dos trechos onde pode adentrar a água e prejudicar 

a utilização da edificações e danificar os mobiliários e demais materiais do local. 

3.2.5 CRITÉRIO DE MEDIÇÃO: Nos preços unitários dos serviços deverão estar inclusos: 

materiais, mão de obra, ferramentas, equipamentos, e etc. A medição do item será realizada por 

metro quadrado de área devidamente limpa. 
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3.3 EMBOÇO PAULISTA TRAÇO 1:2:8 ESPESSURA 2 CM PREPARO MANUAL, INCLUSO ADITIVO 

IMPERMEABILIZANTE 

3.3.1 O emboço paulista deverá ser realizado com argamassa traço 1:2:8 sendo incluindo aditivos 

impermeabilizantes, com preparo em betoneira. O revestimento deverá obedecer ao controle e 

qualidade especificado em normas técnicas. 

3.3.2 Os emboços regularizados e desempenados, à régua e desempenadeira, deverão 

apresentar aspecto uniforme, com paramentos perfeitamente planos, não sendo tolerada qualquer 

ondulação ou desigualdade de alimento da superfície. 

3.3.3 Será recusado o serviço que apresentar inconformidades no acabamento, sendo prumo, 

alinhamento e aparência pela Fiscalização. 

3.3.4 CRITÉRIO DE MEDIÇÃO: Nos preços dos serviços deverão estar inclusos: materiais, mão 

de obra, ferramentas, equipamentos, EPI, e etc. A medição do item será realizada por metro 

quadrado efetivamente executado, excluindo os vãos de portas e janelas, obedecendo ao projeto e 

especificações, bem como as normas da ABNT. 

3.4 MASSA ACRÍLICA 

3.4.1 As superfícies das paredes e estruturas a serem pintadas com pintura látex acrílica ou PVA 

receberão previamente um fundo preparador de paredes e após a massa PVA ou acrílica em 

demãos finas até obter-se o aspecto desejado. A massa será da marca Suvinil, Ypiranga, Coral ou 

similar 

3.4.2 CRITÉRIO DE MEDIÇÃO: Nos preços dos serviços deverão estar inclusos: materiais, mão 

de obra, ferramentas, equipamentos, EPI, e etc. A medição do item será realizada por metro 

quadrado efetivamente executado, excluindo os vãos de portas e janelas, obedecendo ao projeto e 

especificações, bem como as normas da ABNT. 

3.5 PINTURA LATÉX ACRÍLICA DUAS DEMÃOS E SELADOR UMA DEMÃO 

3.5.1 Preparação e aplicação de tintas: Devem seguir estritamente as especificações do 

fabricante, inclusive no que toca ao intervalo entre demãos, métodos de aplicação, etc. 

3.5.2 Todas as superfícies a pintar deverão estar secas, sendo cuidadosamente limpas, 

retocadas e preparadas para o tipo de pintura a que se destina. 

3.5.3 Execução de preparo das superfícies inclui lixamento, limpeza das paredes. 

3.5.4 Os trabalhos de pintura em locais desabrigados serão suspensos em tempos de chuva ou 

de excessiva umidade. 

3.5.5 Antes do início de qualquer trabalho de pintura, preparar uma amostra de cores com as 

dimensões mínimas de (0,50x1,00)m no próprio local a que se destina, para aprovação da 

Fiscalização.  

3.5.6 Deverão ser usadas as tintas já preparadas em fábricas, não sendo permitidas 

composições, salvo se especificadas pelo projeto ou Fiscalização. As tintas aplicadas serão diluídas 

conforme orientação do fabricante e aplicadas na proporção recomendada. As camadas serão 

uniformes, sem corrimento, falhas ou marcas de pincéis. Os recipientes utilizados no 

armazenamento, mistura e aplicação das tintas deverão estar limpos e livres de quaisquer materiais 

estranhos ou resíduos. 

3.5.7 Todas as tintas serão rigorosamente misturadas dentro das latas e periodicamente mexidas 

com uma espátula limpa, antes e durante a aplicação, a fim de obter uma mistura densa e uniforme 

e evitar a sedimentação dos pigmentos e componentes mais densos. 
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3.5.8 Execução de pintura a base de látex acrílico no muro de contorno, nas demãos necessárias 

para um perfeito acabamento. As cores a serem utilizadas serão posteriormente indicadas pela 

FISCALIZAÇÃO, contudo obedecendo aos padrões do IFRR Campus Amajari. 

3.5.9 Será recusada pela FISCALIZAÇÃO qualquer imperfeição advinda desta pintura, devendo a 

empresa sanar as falhas com seus próprios custos. 

3.5.10 CRITÉRIO DE MEDIÇÃO: Nos preços dos serviços deverão estar inclusos: materiais, mão 

de obra, ferramentas, equipamentos, EPI, e etc. A medição do item será realizada por metro 

quadrado efetivamente executado, excluindo os vãos de portas e janelas, obedecendo ao projeto e 

especificações, bem como as normas da ABNT. 

4. SERVIÇOS FINAIS 

4.1 LIMPEZA FINAL DA OBRA 

4.1.1 Ao término dos trabalhos será executada uma limpeza grossa, externa e interna, em todas 

as áreas onde os serviços foram desenvolvidos, em condições de perfeitas utilização. Toda sobra 

de material deverá ser retirada e transportada. As sobras – que não excedam em 5% da área de 

material utilizada - de acabamentos como cerâmicas, chapins, luminárias e outros devem ser 

entregues à Fiscalização como reserva de segurança para reparos. 

4.1.2 CRITÉRIO DE MEDIÇÃO: Nos preços unitários dos serviços estarão incluídos: aquisição, 

transporte, descarga e armazenagem dos materiais, aplicação, fixação, mão de obra, ferramentas, 

equipamentos, acessórios e tudo o mais que for necessário à perfeita execução dos serviços. Os 

itens serão medidos por metro quadrado do canteiro de obras. 

5. OBSERVAÇÕES GERAIS 

5.1 Serão fornecidos pela CONTRATADA produtos de qualidade, especificados em projeto de acordo 

com as respectivas normas.  

5.2 Os casos NÃO abordados serão definidos pela FISCALIZAÇÃO, de maneira a manter o padrão de 

qualidade previsto para a obra em questão. 

5.3 Sempre que exigido pela FISCALIZAÇÃO deverá a CONTRATADA, às suas expensas, obter os 

documentos comprobatórios da qualidade dos materiais empregados na instalação dos equipamentos. Tais 

atestados serão obtidos em fontes que comprovadamente sejam idôneas e tecnicamente capazes. 

5.4 Só serão empregados materiais rigorosamente adequados à finalidade a que se destinam e que 

satisfaçam às normas que lhes são pertinentes 

 

Boa Vista – RR, 23 de agosto de 2022. 

 

_____________________________________ 
Rodrigo da Silva Santos 

Eng. Civil – CREA 0913177016 
SIAPE 1016145 

 

 

_____________________________________ 
Ricardo da Silva Ferreira 

Téc. em Edificações – CRT 52403130249RR 
SIAPE 2625506 
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Projeto/Assunto

MANUTENÇÃO NAS CALHAS DOS CORREDORES AUDITÓRIO (CBV)

Cidade

BOA VISTA

Proprietário:

Resp. Técnico: RODRIGO DA SILVA SANTOS

ART / RRT

----

UF
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Foto 6 - Instalar tubulação

Foto 7 - Trecho para recompor o reboco

CALHA CORREDOR (PORTA 1 DO AUDITÓRIO)

CALHA CORREDOR ENTRADA (BLOCO ADMINISTRATIVO)

Foto 8 - Instalar tubulação

Foto 9 - Refazer trecho da calha
a partir da emenda
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ANEXO C 
CARTA PROPOSTA COMERCIAL  

(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 
 

Processo Administrativo: 00000.000000.0000-00 
Ref.:  

 

Prezados Senhores, 

Apresentamos a V.Sas. nossa proposta para execução das obras objeto do Edital Pregão ou 
RDC Eletrônico N.° 00 / 00000 / IFRR, pelo preço global de R$_________________ 
(______________________), com prazo de execução de _____ (______________) meses. Caso nos 
seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o contrato no prazo 
determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o Sr. 
___________________________________________________, Carteira de Identidade n°. 
______________________ expedida em __/__/____, Órgão Expedidor _______________ e CPF n° 
_______________________, como representante legal desta empresa. 

Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de 90 (noventa) dias corridos, a 
contar da data de abertura da licitação. 

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas 
no Edital da licitação e seus anexos. 

 

Atenciosamente. 

 

________________________, ____ de _____________ de ______. 

 

 

............................................................................... 
Representante Legal da Empresa / CPF 
(assinatura e carimbo) 
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ANEXO D 
DECLARAÇÃO DE VISITA OU NÃO VISITA AO LOCAL DA OBRA 

(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 
 

Processo Administrativo: 00000.000000.0000-00 
Ref.:  

 
(   ) ____________________________________________________ (nome empresarial da licitante), 
inscrita no C.N.P.J./MF n.º ___________________________, com sede na  
__________________________________ (endereço completo) por intermédio do seu representante 
legal, o(a) Sr. (a) ____________________________________________ infra-assinado, portador(a) da 
CI/RG nº ______________________ e do CPF nº_________________________, para fins de 
habilitação no Edital __________________________________, DECLARA expressamente que, VISITEI 
o local e a região onde serão realizados os serviços objeto desta contratação, tomando conhecimento 
de todas as informações e das condições locais que possam influir direta ou indiretamente na 
elaboração da proposta e na execução das mesmas. Outrossim, DECLARAMOS que ter pleno 
conhecimento das condições necessárias para o cumprimento do contrato e em acordo com todas as 
condições estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos. 

 
Ou 
 
(   ) _____________________________________________________ (nome empresarial da licitante), 
inscrita no C.N.P.J./MF n.º ___________________________, com sede na  
_________________________________________________ (endereço completo) por intermédio do 
seu representante legal, o(a) Sr. (a) ________________________________ infra-assinado, portador(a) 
da CI/RG nº ______________________ e do CPF nº_________________________, para fins de 
habilitação no Edital __________________________________, DECLARA expressamente que, NÃO 
VISITEI o local e a região onde serão realizados os serviços objeto desta contratação.  Outrossim, 
DECLARAMOS ter pleno conhecimento das condições necessárias para o cumprimento do contrato e 
em acordo com todas as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos. 

 
_____________________, ____ de _____________ de ______. 

 

...................................................................................... 
Representante Legal da Empresa / CPF 
(assinatura e carimbo) 
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ANEXO E 
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 
 

Processo Administrativo: 00000.000000.0000-00 
Ref.:  

 
_________________________________________________________________________________ 
(nome empresarial da licitante), inscrita no C.N.P.J./MF n.º ___________________________, com 
sede na  ______________________________________________________________________ 
(endereço completo) por intermédio do seu representante legal, o(a) Sr. (a) 
_______________________________________________________________ infra-assinado, 
portador(a) da CI/RG nº ______________________ e do CPF nº_________________________, para 
fins de habilitação no Edital __________________________________, DECLARA expressamente, sob 
as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que é 
Microempresa ou Empresa de Pequeno  
Porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de  
dezembro de 2006, com receita bruta no valor de R$ _____________________________, cujos 
termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como 
critério de desempate no procedimento licitatório deste Edital. 

 
________________________, ____ de ____________ de ________ 

 

....................................................................................... 
Representante Legal da Empresa / CPF 
(assinatura e carimbo) 
 
 
 
....................................................................................... 
Contador devidamente registrado no CRC 
(assinatura e carimbo) 
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ANEXO F 
DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DE REALIZAÇÃO DE OBRAS 

(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 
Processo Administrativo: 00000.000000.0000-00 
Ref.:  

________________________________________________________________________________ 
(nome empresarial da licitante), inscrita no C.N.P.J./MF n.º ___________________________, com 
sede na  _________________________________________________________ (endereço completo) 
por intermédio do seu representante legal, o(a) Sr. (a) 
________________________________________________________ infra-assinado, portador(a) da 
CI/RG nº ______________________ e do CPF nº_________________________, para fins de 
habilitação no Edital __________________________________, DECLARA expressamente, para os 
devidos fins, que possui compromisso(s) de realização da(s) seguinte(s) obra(s), e se compromete a 
realizar o objeto deste Edital. 

Especificação do 
Contrato/Obra 

Valor Total do 
Contrato (R$) 

% da Obra 
Executado 

% da Obra a 
Executar 

Valor da Obra a 
Executar 

     

     

     

TOTAL  

Observação: Em termos de compromissos de realização de obras, será considerado, para fins de 
verificação da capacidade operativa da empresa licitante, a disponibilidade do Patrimônio Líquido 
(registrado na forma da lei) em 10% (dez por cento) da soma das obras a executar e o objeto deste 
Edital. Será efetuada a avaliação mediante a apresentação do balanço patrimonial.  

OU 

________________________________________________________________________________ 
(nome empresarial da licitante), inscrita no C.N.P.J./MF n.º ___________________________, com 
sede na  ________________________________________________________ (endereço completo) 
por intermédio do seu representante legal, o(a) Sr. (a) 
_____________________________________________________ infra-assinado, portador(a) da CI/RG 
nº ______________________ e do CPF nº_________________________, para fins de habilitação no 
Edital __________________________________, DECLARA expressamente, NÃO possuir, até a 
presente data, obras em andamento. Sendo assim não possui nenhum compromisso de realização de 
obras que comprometam a realização do objeto do presente Edital. 

______________, ____ de ____________ de ________ 

....................................................................................... 
Representante Legal da Empresa / CPF 
(assinatura e carimbo) 
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ANEXO G 
DECLARAÇÃO DOS PROFISSIONAIS RESPONSÁVEIS TÉCNICOS 

(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 
 

Processo Administrativo: 00000.000000.0000-00 
Ref.:  

 

___________________________________________________________________ (nome empresarial 
da licitante), inscrita no C.N.P.J./MF n.º ___________________________, com sede na  
__________________________________________________________ (endereço completo) por 
intermédio do seu representante legal, o(a) Sr. (a) 
_______________________________________________________________ infra-assinado, 
portador(a) da CI/RG nº ______________________ e do CPF nº_________________________, para 
fins de habilitação no Edital __________________________________, DECLARA expressamente, que 
os responsáveis técnicos pela execução do objeto deste Edital serão: 

Nome Completo Área de atuação Registro (CREA/CAU) Assinatura 

    

    

    

 

______________, ____ de ____________ de ________ 

 

....................................................................................... 
Representante Legal da Empresa / CPF 
(assinatura e carimbo) 
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ANEXO H 
DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 
 

Processo Administrativo: 00000.000000.0000-00 
Ref.:  

 

__________________________________________________________________ (nome empresarial 
da licitante), inscrita no C.N.P.J./MF n.º ___________________________, com sede na  
_________________________________________________________________ (endereço completo) 
por intermédio do seu representante legal, o(a) Sr. (a) 
__________________________________________________________ infra-assinado, portador(a) da 
CI/RG nº ______________________ e do CPF nº_________________________, para fins de 
habilitação no Edital __________________________________, DECLARA expressamente, que: 

a) Atende aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, respeitando as 
normas de proteção do meio ambiente, em conformidade com a IN 01/2010-SLTI. 

 
______________, ____ de ____________ de ________ 

 

 
....................................................................................... 
Representante Legal da Empresa / CPF 
(assinatura e carimbo) 
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MINUTA DO TERMO DE CONTRATO – CONTRATAÇÃO DIRETA (LEI Nº 14.133/21) 

SERVIÇOS DE ENGENHARIA DE NATUREZA COMUM 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., 

QUE FAZEM ENTRE SI O IFRR/CAMPUS 

BOA VISTA, E A EMPRESA 

.............................................................   

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Roraima/Campus Boa Vista, com 

sede na Av. Glaycon de Paiva, 2496, Pricumã, na cidade de Boa Vista/Roraima, inscrito(a) no 

CNPJ sob o nº 10.839.508/0002-12, neste ato representado pela Senhora Joseane de Souza 

Cortez, Diretora-Geral, nomeada pela Portaria nº 1.235, de 18 de dezembro de 2020, publicada 

no DOU de 22 de dezembro de 2020, portador da matrícula funcional nº 707903 doravante 

denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante 

designado CONTRATADO, neste ato representada por .................................. (nome e função 

no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, 

tendo em vista o que consta no Processo nº 23229.000244.2022-37 e em observância às 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 75, de 2021 e da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n. .../..., mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de de empresa especializada na 

prestação de serviços de reparos e manutenções de imóveis, para atender o IFRR/Campus 

Boa Vista, nas condições estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

Unidade 

de 

Medida 

Quantidade Valor 

Unitário  

1 Contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de reparos e 

manutenções de imóveis 

Unid 1  

 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação e eventuais anexos; 
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1.3.2. Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, 

caso existentes; e 

1.3.3. A Proposta do Contratado e seus eventuais anexos. 

1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço unitário. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 

............................., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, 

independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no 

período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa 

do contratado, previstas neste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 
92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições 

de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  
 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1. PREÇO 

5.1.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.2.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
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5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

5.3.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX)   I = ( 6 / 100 )       I = 0,00016438 

                       365           TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do 

objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de 

Referência. 

5.4.2.  Quando houver glosa parcial do valor a ser pago, o contratante deverá comunicar 

a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 

a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-

á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 

para o contratante; 

5.4.5.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF 

ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.    
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5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 

Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas para a contratação; b) identificar possível razão que 

impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como eventuais ocorrências 

impeditivas indiretas. 

5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação junto ao SICAF.   

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

5.4.11.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

5.5. CESSÃO DE CRÉDITO 

5.5.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos 

termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 

53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 

5.6.1.1 As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do 

contratante. 

5.5.2. A cessão de crédito, de qualquer natureza, a ser feita mediante celebração de termo 

aditivo, dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem 

como da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar 
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com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 

de maio de 2020. 

5.5.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à 

cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais 

multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de 

institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN 

SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 25, §§ 7º e 8º, art. 92, V, §§ 3º e 4º, e art. 135 da 
Lei nº 14.133/21) 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data de referência das planilhas elaboradas com base no SINAPI (SICRO) do 

mês julho do ano de 2022. 

6.2. Após o interregno de um ano, e [independentemente de pedido do Contratado] OU [desde 

de que haja pedido do Contratado], os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, 

pelo Contratante, do índice Índice Nacional de Custo de Construção (INCC), fornecido pela 

Fundação Getúlio Vargas– FGV, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 

após a ocorrência da anualidade 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 

a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 

de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.  

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

7.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência ou 

Projeto Básico; 
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7.3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

7.5. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 

especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando 

dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

7.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao objeto executado, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato, conforme cronograma 

físico-financeiro; 

7.7. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato 

e pelas demais infrações administrativas sujeitas à fiscalização do Contratante; 

7.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações, inclusive de 

restabelecimento do reequilíbrio econômico-financeiro, e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste (Lei nº 14.133/2021, art. 123, caput). 

7.9.1 Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 15 

(quinze dias)  para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

7.10. Notificar os emitentes das garantias contratuais quanto ao início de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.11. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21.  

7.12. Não praticar atos de ingerência na administração do Contratado, tais como: 

7.12.1 Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratado, devendo 

reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto 

quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos 

serviços de recepção e apoio ao usuário; 

7.12.2 Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar no Contratado; 

7.12.3 Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores do Contratado, 

mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no 

objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o 

trabalhador foi contratado; e 

7.12.4 Considerar os trabalhadores do Contratado como colaboradores eventuais do 

próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para 

efeito de concessão de diárias e passagens. 
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7.13. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 

serviços objeto do contrato. 

7.14. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

7.15. Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição 

indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

7.15.1. "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 

7.15.2. comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 

7.15.3. laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 

7.15.4. carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e 

7.15.5. certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro 

da obra junto ao Cartório de Registro de Imóveis; 

7.16. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, 

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções 

técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas. 

7.17. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de 

segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, 

ou em local por ela designado. 

7.18. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

7.19. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas 

e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
 

8.1. Cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto: 

8.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 

representá-lo na execução do contrato. 

8.2.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 

pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa 

designar outro para o exercício da atividade. 

8.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133/2021). 
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8.4. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 

8.4.1 Substituir no prazo fixado pelo fiscal do contrato os empregados alocados que 

não se mostrem adequados para a execução do objeto. 

8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos. 

8.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 

realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de 

contingência cabíveis.  

8.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 

Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

8.9. Entregar até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos ao setor responsável pela fiscalização do contrato, quando não for possível a 

verificação de sua regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF: 1) 

prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 

tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 

perante a Fazenda Estadual/Distrital OU Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas – CNDT.  

8.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante, salvo na hipótese do §2º do art. 121 da Lei nº 

14.133/2021. 

8.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

8.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
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8.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 

ou bens de terceiros. 

8.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

8.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

8.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

8.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, 

na contratação direta. 

8.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei nº 

14.133/2021). 

8.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021). 

8.21.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato. 

8.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando 

ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante. 

8.24. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 

agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão 

Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010. 

8.25. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e 

instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e 

bem-estar no trabalho. 

8.26. Garantir o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 
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8.27. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-

los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram 

o Termo de Referência, no prazo determinado. 

8.28. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos 

os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia 

adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 

legislação. 

8.29. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o 

qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade 

de nova autorização do Contratado. 

8.30. Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter 

tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem 

acima inclui o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação 

pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de 

qualquer natureza e aplicação da obra. 

8.31. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

8.32. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

8.33. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados 

que adentrarão no órgão para a execução do serviço. 

8.34. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a 

categoria profissional. 

8.35. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado 

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas 

especificações do objeto. 

8.36. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 

Contratante. 

8.37. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o 

Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar 

desvio de função. 

8.38. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do 

Contratante. 

8.39. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 

órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes 

hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 

8.40. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas 

de atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade. 

8.41. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e 

demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 
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8.42. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 

responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número 

de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, 

serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os 

comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto. 

8.43. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 

estabelecido nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais 

defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data 

de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

8.44. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do 

Decreto n° 5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de 

Manejo Florestal Sustentável - PMFS  devidamente aprovado pelo órgão competente do 

Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural, 

devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - 

SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em 

normas específicas do órgão ambiental competente. 

8.45. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em 

cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução 

Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a 

apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:  

8.46.1 Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou 

subprodutos florestais;  

8.46.2 Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos 

produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de 

Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos 

Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, 

acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, 

conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e Instrução 

Normativa IBAMA n° 05, de 15/03/2014, e legislação correlata; 

8.46.3 Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 

18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA 

n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos 

florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a 

emissão de tal licença obrigatória; e 

8.46.4 Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução 

contratual tenham origem em Estado que possua documento de controle 

próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a 

fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos 

limites do território estadual. 

8.46. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 

construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações 

posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 

2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 
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8.47.1 O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer 

às diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão 

competente, conforme o caso. 

8.47.2 Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 

05/07/2002, o Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente 

adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, 

obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

8.47.2.1 resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como 

agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados na forma 

de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos 

classe A de reservação de material para usos futuros.  

8.47.2.2 resíduos Classe B (recicláveis para outras 

destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou 

encaminhados a áreas de armazenamento temporário, 

sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou 

reciclagem futura. 

8.47.2.3 resíduos Classe C (para os quais não foram 

desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente 

viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): 

deverão ser armazenados, transportados e destinados em 

conformidade com as normas técnicas específicas. 

8.47.2.4 resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou 

prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, 

transportados, reutilizados e destinados em conformidade 

com as normas técnicas específicas. 

8.47.3 Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários 

da contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota 

fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem 

como em áreas não licenciadas. 

8.47.4 Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, o 

Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos 

removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, 

em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas 

- ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

8.47. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

8.47.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, 

que libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, 

utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de 

emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 

26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 

8.47.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não 

poderá ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - 
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Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos 

na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 

01, de 08/03/90, e legislação correlata. 

8.48. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, 

deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a 

oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos 

agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os custos 

correspondentes. 

8.49. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 

indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos 

ou incorreções dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de 

terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia. 

8.50. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela 

fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam 

necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem 

aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações. 

8.51. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no 

projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos 

órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a 

obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, 

Licença Ambiental de Operação etc.). 

8.52. Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pelos Contratados, que formarão um 

conjunto de documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos 

especializados de engenharia, previamente e devidamente compatibilizados, de modo a 

considerar todas as possíveis interferências capazes de oferecer impedimento total ou 

parcial, permanente ou temporário, à execução do empreendimento, de maneira a 

abrangê-la em seu todo, compreendendo a completa caracterização e entendimento de 

todas as suas especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto 

garantindo a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua aplicação 

correta nos trabalhos: 

8.53.1 A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas 

nos anteprojetos constantes neste Termo de Referência e seus anexos 

(Caderno de Encargos e Especificações Técnicas) e apresentar o 

detalhamento dos elementos construtivos e especificações técnicas, 

incorporando as alterações exigidas pelas mútuas interferências entre os 

diversos projetos. 

8.53. Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a 

assinatura do contrato, o Contratado deverá participar de reunião inicial, devidamente 

registrada em Ata, para dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das 

obrigações contratuais, em que estejam presentes os técnicos responsáveis pela 

elaboração do termo de referência, o gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato, o 
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fiscal administrativo do contrato, se houver, os técnicos da área requisitante, o preposto da 

empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços contratados. 

 

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
 

9.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto 

a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 

proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa.  

9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

9.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

Contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 

aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 

comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações.  

9.6 É dever do Contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

9.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir 

sua observância. 

9.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 

formulados.  

9.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 

cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

9.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 

ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 

realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, 

para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 

abusos.   

9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela 

Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  



 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE RORAIMA 

CAMPUS BOA VISTA 
 

Minuta Contratual – Lei nº 14.133/21 – Contratação Direta – Serviços Comuns de engenharia 
Atualização: Junho/2022 

9.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 

especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 

forma da LGPD.  

9.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional.  

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII e art. 96 e segs.) 

10.1 A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 

14.133, de 2021 em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor 

inicial/total/anual do contrato. 

10.1 Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade 

durante a execução do contrato e por 90 dias após o término da vigência 

contratual, e permanecerá em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio 

nas datas convencionadas. 

10.2  A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à 

vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela 

seguradora. 

10.3 Caso utilizada outra modalidade de garantia, somente será liberada ou restituída 

após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da 

Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

10.4 Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 

Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de 

endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o 

adimplemento pela Administração. 

10.5 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento 

de:  

10.5.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas.  

10.5.2 multas moratórias e punitivas aplicadas pelo Contratante ao Contratado. e   

10.5.3 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o 

FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber. 

10.6 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os 

eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

10.7 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do Contratante, em conta 

específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

10.8 Caso a garantia seja mediante títulos da dívida pública, estes devem ter sido 

emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de 

liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados 

pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia. 
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10.9 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por 

banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo 

Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos 

benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

10.10 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a 

garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos 

parâmetros utilizados quando da contratação.  

10.11 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de 

qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no 

prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

10.12 O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a 

matéria. 

10.13 Será considerada extinta a garantia com a devolução da apólice, carta fiança ou 

autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a 

título de garantia, acompanhada de declaração do Contratante, mediante termo 

circunstanciado, de que o Contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato.  

10.14 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 

contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao 

Contratado.  

10.15 A garantia de execução é independente da que eventualmente seja prevista no 

Termo de Referência especificamente para os itens entregues e serviços 

executados. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 
92, XIV) 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado 

que: 

I - der causa à inexecução parcial do contrato; 

II - der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - der causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida pelo contrato; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI – não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 
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VIII – apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração 

falsa durante a  execução do contrato; 

IX – fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

11.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §2º, da Lei); 

11.2.2 Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta da União, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando 

praticadas as condutas descritas nos incisos II a VII acima, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

11.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nos incisos VIII a XI, bem como nas descritas nos demais 

incisos que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, ficando o 

responsável impedido de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 

3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, §5º, da Lei) 

11.2.4 Multa: 

11.2.4.1 Compensatória, para as infrações descritas nos incisos VIII a XI 

acima, de 1% a 3% do valor do contrato. 

11.2.4.2 Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista no 

inciso III acima, a multa será de 5% a 10%  do valor do contrato.  

11.2.4.3 Para infração descrita no inciso II acima, a multa será de 3% a 

5%  do valor do contrato. 

11.2.4.4 Para infrações descritas nos incisos IV a VII, a multa será de 

2% a 5%  do valor do contrato. 

11.2.4.5 Para a infração descrita no inciso I acima, a multa será de 3% a 

5% do valor do contrato: 

11.2.4.6 Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

11.2.4.7 Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 7% (sete por 

cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação 

ou reposição da garantia.  

11.2.4.8 O atraso superior a quinze dias autoriza o Contratante a 

promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular 
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de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 

2021.  

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º, da Lei 

nº 14.133/2021). 

11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021). 

11.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 

14.133/2021). 

11.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021). 

11.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

11.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133/2021). 

11.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133/2021). 
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11.12  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 

por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei nº 14.133/2021). 

11.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
 

12.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 

providenciar a readequação do cronograma físico-financeiro. 

12.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 
sanções administrativas; e   

b) poderá o Contratante optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 
contratual. 

12.4 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.5 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.6 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.6.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; E 

12.6.3 Indenizações e multas 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

I. Gestão/Unidade:  

II. Fonte de Recursos:   
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III. Programa de Trabalho:  

IV. Elemento de Despesa:  

V. Plano Interno:  

VI. Nota de Empenho: 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 

Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de 

contrato. 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos 

termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 

17.1.  É eleito o Foro da Justiça Federal em ......, Seção Judiciária de...... para dirimir os 

litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser 

compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.  

 

 

...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 

 

_________________________ 
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Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  
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